
MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁPLANALTO
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Planalto-PR. 20 de dezembro de 2022.

DE: Gilmar da Silva Secretário Municipal de Esportes
□ CONVTTE DPRpÃO 0TP
LICITAÇAO N«-QÍi
SOLICrrAÇAO: _
PROCE8SO(8):_ lêúÃA,

PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização

objetivando a Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada

ramo da construção civil, que satisfaça todos os padrões de qualidade, para

execução de Obra de Engenharia no Ginásio de Esportes do Modulo Esportivo de

Planalto, situado no Município de Planalto/PR, incluindo o fornecimento de

no

materiais, conforme projeto técnico, memorial descritivo e edital.

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

ITEM OBJETO UN QUANT

01 Contratação de empresa
legalmente estabelecida e
especializada no ramo da
construção civil, que satisfaça
todos os padrões de qualidade,
para execução de Obra de
Engenharia no Ginásio de
Esportes do Modulo Esportivo de
Planalto, situado no Município de
Planalto/PR, incluindo o
fornecimento de materiais,
conforme projeto técnico,
memorial descritivo e edital.

UN 1 R$94.130,16 R$94.130,16

TOTAL R$94.130,16

O valor máximo da presente contratação é R$

mil cento e trinta reais e dezesseis centavos).
94.130,16 (Noventa e quatro

Cordialmente

\
GilmarJua Silva

Secretário
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município de planalto
ESTADO DO PARANÁ

m*A

DOCUMENTO COMPLEMENTAR A REQUISIÇÃO AO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

OBJETO

Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada no ramo da construção civil,

'^isfaça todos os padrões de qualidade, para execução de Obra de Engenharia no Ginásio de Esportes do

Modulo Esportivo de Planalto, situado no Município de Planalto/PR, incluindo o fornecimento de

materiais, conforme projeto técnico.

que

LOCAL DOS SERVIÇOS

Rua Soledade, n° 698, Chácara n° 08, Centro — Módulo Esportivo de Planalto, Planalto — PR.

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO

o valor máximo da presente contratação é R$ 94.130,16 (Noventa e quatro mil, cento e trinta reais e

''‘^esseis centavos).

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

O presente objeto a ser licitado justifica-se devido à necessidade de execução de impermeabilização no

telhado do ginásio de esportes do módulo esportivo do município, para que possa ser assegurada a prática

esportiva de qualidade e segura no espaço público supracitado, beneficiando grande parte da população de

planalto, que com está obra passa a ter um local adequado para seus exercícios periódicos.
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PRAZO E CONDIÇOES DE ENTREGA

- O prazo total para a execução dos serviços será de 1 mês (30 dias) a partir da emissão da ordem de

serviço pelo Departamento de Engenharia, e pagamentos conforme boletim de medição mensal elaborado

pelo mesmo;

vencedora do certame deverá iniciar as obras em até 10 dias a contar do recebimento da Ordem de- a

Serviço.

ADJUDICAÇÃO

ulobal.

VIGÊNCIA DO CONTRATO

Prazo de vigência do contrato de 12 meses a partir da assinatura do contrato.

FORMA DE PAGAMENTO

Até 45 (quarenta e cinco) dias após apresentação da Nota Fiscal acompanhada com todos os documentos

solicitados em edital e/ou contrato, válidos e completos.

i>v/PAÇAO ORÇAMENTARIA

AÇÃO: 1068-Melhoria na

Estrutura Física na Área de Esporte
SECRETARIA Sub Elemento

Secretaria de Esporte e Cultura 4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações

1. índice para reajuste DE PREÇOS

INCC — índice Nacional de Custo da Construção.

O
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6.5 A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos não poderá ser

invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços;

6.6 Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os materiais e serviços efetivamente

executados e/ou instalados pela Contratada, em conformidade com os projetos e especificações técnicas;

6.7 Quaisquer serviços executados com mão de obra ou materiais inadequados e/ou em desacordo com o

projeto deverão ser refeitos pela Contratada sem quaisquer ônus para a contratante;

6.8 A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários devidamente uniformizados,

fornecer todos os equipamentos de segurança individual e zelar pela segurança dos trabalhadores

virtude dos trabalhos em altura a serem realizados na obra, conforme recomendações e exigências da NR-

35 e NR-

6.9 Quanto aos procedimentos de segurança, assumir a responsabilidade por quaisquer acidentes de

J^balho na execução dos serviços contratados, ainda que resulte de caso fortuito ou força maior, bem

<-omo as indenizações que possam vir a serem devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços

contratados;

6.10 Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento existentes, as áreas adjacentes

que, eventualmente, forem afetadas e/ou danificadas no transcorrer dos trabalhos;

6.11 Caberá a Contratada o descarte de todo o material não aproveitável, removendo periodicamente todo

o material e detritos que venham a se acumular no decorrer dos serviços, devendo ser executado de

acordo com as exigências da Administração Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho

qualquer local do imóvel;

6.12 Após a conclusão dos serviços, o imóvel deverá apresentar todas as superfícies limpas e isentas de

resíduos e os materiais não utilizados deverão ser adequadamente removidos da obra.

em

em

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1 Exigir certificado de registro da empresa junto ao CREA/CAU;

7.2 Exigir certificado de registro profissional, responsável técnico pela empresa, junto ao CREA/CAU,

conforme Art. 6° e Art. 8°, inciso II. da resolução n° 336/1989 do CONFEA (Conselho Federal de

Engenharia e Agronomia) ou Art. 47 da lei

Brasil;

7.3 Capacidade técnico-operacional da empresa: Atestado de capacidade técnica em nome da licitante,

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da Certidão de Acervo Técnico

(CAT) do profissional responsável pela obra do atestado apresentado, comprovando:

7.3.1 Execução de manta asfáltica aluminizada de polietileno com 3mm de espessura.

12.378/2010 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do
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7.4 Capacidade técnico-profissional; Acervo técnico do profissional de nível superior, emitido por pessoa

de direito público ou privado, devidamente registrado no órgão competente, comprovando a execução de:

7.4.1. Execução de manta asfáltica aluminizada de poUetileno com 3mm de espessura;

7.5 A empresa licitante deverá apresentar declaração de disponibilidade de pelo menos um profissional

que atenda as exigências de qualificação técnico-profissional exigida nesse termo de referência. A

comprovação da qualificação técnica do profissional, a que se refere o 7.4, deverá ser apresentada na fase

de habilitação, porém a comprovação de vínculo com a empresa somente será exigida por ocasião da

assinatura do contrato, de acordo com esse Termo de Referência, o contrato apenas será assinado quando

a empresa apresentar seu responsável técnico com capacidade técnica operacional exigida;

7.6 Não será permitida a soma de vários atestados ou acervos para obtenção de um único item das

parcelas de maior relevância dos itens 7.3.1 a 7.3.5, porém as parcelas poderão constar em diferentes

atestados ou acervos;

1.1 Não serão aceitos atestados ou acervos de licitantes que atestam para si mesmas a qualidade e

quantidade de serviços ou obras executadas, sendo necessário que tal documentação seja fornecida por

empresa privada ou órgão público diverso da licitante;

7.8 Não serão aceitos atestados ou acervos de obras em andamento;

7.9 Não será solicitada visita técnica, porém a licitante deverá preencher a “declaração de recebimento e

documentação”, conforme recomendação do Tribunal de Contas da União (TCU). A(s)

empresa(s) que tiver(em) interesse poderão realizar visita in /oco juntamente com o fiscal de execução. A

visita deve ser pré-agendada através do telefone (46) 3555-8129 e deverá ocorrer conforme

disponibilidade do servidor do Departamento de Engenharia.

acesso a

o. JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL E

TÉCNICO-PROFISSIONAL

Nesse processo solicita-se a qualificação técnico-operacional e  técnico-profissional das licitantes

conforme previsão do Art. 30 da Lei n° 8.666/1993  e da súmula n° 263/2011 do Tribunal de Contas da

União, sendo que este tema já foi amplamente debatido e encontra-se pacificado na doutrina e

jurisprudência.

A exigência da comprovação de qualificação técnica limita-se simultaneamente às parcelas de maior

relevância e valor significativo da obra, visam impor regras, em prol do interesse público

finalidade primordial de salvaguardar a Administração de que o futuro contratado tenha aptidão suficiente

para bem desempenhar o objeto licitado, sem que ocorram futuramente prejuízos à conclusão da obra. Em

, com a

5
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observância ao princípio da supremacia do interesse público, a lei admite que se verifique a qualificação

tanto da empresa, quanto de seu responsável técnico, para efeitos de habilitação.

9. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

9.1 Para formalização do contrato, o adjudicalário deverá comprovar no ato da assinatura do termo

contratual que providenciou a prestação de garantia no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor

contratado, tendo a validade pelo período referente ao prazo de vigência do contrato,

adjudicatário optar por uma das modalidades de garantia estabelecidas no artigo 56, parágrafo T, da Lei

8.666/1993;

9.2 A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais

jncidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto de contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços;

y.} Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as normas vigentes, no caso de

eventuais divergências, as disposições estabelecidas pela Contratante;

9.4 Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a fiscalização de obras antes da

execução dos serviços correspondentes;

9.5 As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela Contratada sem custo

adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento poderá acarretar em penas administrativas.

Caberá ao

Declaramos que as informações constantes deste documento e da Requisição ao departamento de licitação

são suficientes a emissão do edital de licitações  e a respectiva contratação, e que não os contém nenhuma

exigência que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo da licitação, nos termos do

artigo 3° da Lei 8.666/1993.

Planalto, 20 de dezembro de 2022.

GILM LVA

Secretârí^e EsSiortes

o rOi

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-tnail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MEMORIAL DESCRITIVO

Obra: Execução de manta asfáltica
Planalto/PR

Local; Rua Soledade , n° 698 - Centro - Planalto  - PR

Responsável Técnico; Eng. Civil Roberto Aloysio Goergen CREA-PR 94.015

telhado do Ginásio de Esportes Municipano l de
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maif: planalto(g)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

ESCOPO DO DOCUMENTO

O presente memorial tem a finalidade de descrever os materiais e serviços que irão compor a obra

de execução da reforma do telhado do Ginásio de Esportes Municipal, a ser realizada no Município de

Planalto Paraná, conforme os projetos básicos em anexo e o memorial descritivo, com as

especificações que seguem, dentrodas normas de construção e obedecendo aos desenhos e detalhes dos

projetos, fornecidos pela contratante.

EXECUÇÃO DA OBRA

A execução da obra ficará a cargo da empresa vencedora da licitação, através de competente Anotação de

Responsabilidade Técnicajunto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho

de Arquitetura e Urbanismo - CAU.

Para a execução dos serviços serão necessários os procedimentos normais de regularização da situação do

responsável técnico pela empresa construtora junto à Prefeitura Municipal, com relação ás licenças e

alvarás.

NORMAS GERAIS

Estas especificações de materiais e serviços são destinadas à compreensão e complementação dos Projetos

Executivos da Construção e Orçamento de custos, sendo parte integrante do Contrato da Obra.

Eventuais dúvidas de interpretação entre as peças que compõe o Projeto deverão ser discernidas, antes do

início da obra, com o Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal e com o engenheiro autor dos

projetos.

Eventuais alterações de materiais e/ou serviços propostos pela empreiteira, no caso único da impossibilidade

da existência no mercado, deverão ser previamente apreciadas pelo Departamento de Engenharia da

Prefeitura Municipal de Planalto, com anuência expressa do autor dos projetos que poderão exigir

informações complementares, testes ou análise para embasar Parecer Técnico final à sugestão alternativa.

Os materiais e/ou serviços não previstos nestas Especificações constituem casos especiais, devendo ser

apreciados pelo Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal, com acompanhamento do
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460,526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA«ftCm

u-íi, !

engenheiro autor dos projetos. Neste caso, deverão ser apresentados Memorial Descritivo do

Material/Serviço, Memorial Justificativo para sua utilização e a composição orçamentária completa que

permita comparação com materiais e/ou serviços semelhantes, além de catálogos e informações

complementares.

Todas as peças gráficas deverão obedecer ao modelo padronizado da Prefeitura Municipal, devendo

rubricados pelo profissional responsável técnico pela empresa proponente.

São obrigações do empreiteiro e do Responsável Técnico:

Obedecer às normas e leis de higiene e segurança no trabalho;

Corrigir, às suas expensas, quaisquer vícios ou defeitos ocorridos na execução da obra, objeto do contrato,

responsabilizando-se por quaisquer danos causados  à Prefeitura Municipal e/ou terceiros, decorrentes de

sua negligência, imperícia ou omissão;

Empregar operários devidamente especializados nos serviços a serem executados, em número compatível

com a natureza e cronograma da obra;

Manter atualizados no canteiro de Obras, Alvará, Certidões, Licenças, evitando interrupção por embargos;

Manter serviço ininterrupto de vigilância da obra, até sua entrega definitiva, responsabilizando-se por

quaisquer danos decorrentes da execução da mesma;

Manter limpo o locai da obra. com remoção de lixos e entulhos para fora do canteiro;

Providenciar a colocação das placas exigidas pela Prefeitura Municipal;

Apresentar ao fina! da obra, a documentação prevista no Contrato de Empreitada Global.

Para execução da obra, objeto destas especificações, ficará a cargo da firma empreiteira o fornecimento de

todo 0 material, mão de obra, leis sociais, equipamentos e o que se fizer necessário para o bom andamento

dos serviços.

ser

FISCALIZAÇÃO

A fiscalização dos serviços será feita pelo Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal, através de

seu responsável técnico, em qualquer ocasião, devendo a empreiteira submeter-se ao que lhe for
determinado.

A empreiteira manterá na obra, à testa dos serviços e como seu preposto. um profissional devidamente

habilitado residente, que as representará integralmente em todos os atos, de modo que as comunicações

feitas ao preposto serão consideradas como feitas ao empreiteiro. Por outro lado, toda medida tomada pelo

preposto será considerada como tomada de empreiteiro. O profissional devidamente habilitado, preposto da

Empresa, deverá estar registrado no CREA-PR ou CAU como Responsável Técnico pela Obra.
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município de planalto
CNPJ: 76.460,526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; p{analto(o)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Fica a empreiteira obrigada a proceder à substituição de qualquer operário, ou mesmo do preposto, que

esteja sob suas ordens e em serviço na obra, se isso lhe for exigido pela fiscalização, sem haver necessidade

de declaração quanto aos motivos. A substituição deverá ser precedida dentro de 24 (vinte e quatro horas).

Poderá a fiscalização paralisar a execução dos serviços, bem como mandar refazê-los, quando eles não

forem executados de acordo com as especificações, detalhes ou com boa técnica construtiva. As despesas

decorrentes de tais atos serão de inteira responsabilidade da empreiteira.

A presença da fiscalização na obra, não diminui a responsabilidade da empreiteira perante a legislação

pertinente.

Deverá ser mantido no escritório da obra jogo completo e atualizado dos projetos, especificações,

orçamentos, cronogramas e demais elementos que interessem aos serviços, bem como um livro Diário de

um

Obras.

MATERIAIS E MÂO DE OBRA

As normas aprovadas ou recomendadas, as especificações, os métodos e ensaios, os padrões da Associação

Brasileira de Normas Técnicas referentes aos materiais já normalizados, mão de obra e execução de serviços

especificados, serão rigorosamente exigidos.

Em caso de dúvidas sobre a qualidade dos materiais, poderá a fiscalização exigir análise em instituto oficial,

correndo as despesas por conta da empreiteira. A guarda e vigilância dos materiais e equipamentos

necessários à execução das obras de propriedade da Prefeitura Municipal, assim como das já construídas e

ainda não recebidas definitivamente, serão de total responsabilidade da empreiteira.

INSTALAÇÃO DA OBRA

Ficarão a cargo exclusivo da empreiteira, todas providências e despesas correspondentes às instalações

provisórias da obra, compreendendo o aparelhamento, mão de obra, maquinaria e ferramentas necessárias

à execução dos serviços provisórias tais como; barracão, andaimes, cercas, instalações de sanitários, de luz,

de água etc.

as

A fim de que a Fiscalização aprove a localização dessas instalações provisórias, deverá a empreitada

apresentar as respectivas plantas de locação antes do início dos trabalhos.

Na conclusão, deverá retirar os materiais a ela pertencentes, dentro do prazo de 15 (quinze) dias corridos.

Se não 0 fizer, poderá a Fiscalização efetuar sua retirada, sendo que as despesas decorrentes serão debitadas
à empreiteira, não se responsabilizando a Prefeitura Municipal pelo destino e conservação dos mesmos.
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANAMalS

mllii '

SERVIÇOS PRELIMINARES

Retirada dos Exaustores

A retirada dos exaustores será feita pela Prefeitura Municipal para o posterior telhamento com telha de

aço/alumínio das aberturas no telhado deixada pela retirada dos mesmos.

SERVIÇOS

Instalação de telhas

Após a retirada dos exaustores deverá ser executada a instalação das telhas para fechamento dos vãos para

a posterior execução da manta.

Execução da Manta

Fornecimento e colocação de 1.827,84 m^ de Manta Asfáltica Aluminizadade 3mm, incluindo acabamentos

necessários sobre o telhado da Quadra de Esportes do Ginásio Municipal de Planalto-PR, com fornecimento

de material e mão-de-obra.

SERVIÇOS FINAIS

A limpeza final para entrega da obra ficará por conta da empreiteira, que deve remover qualquer detrito

nela existente, deixando a obra em plenas condições de operacionalidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Toda dúvida existente na compreensão das especificações de serviço será dirimida pelo Engenheiro Fiscal

da Prefeitura Municipal, prevalecendo o que estiver determinada nos Projetos específicos, neste Memorial

e na falta de orientações de algum tipo de material ou serviço, a fiscalização municipal terá supremacia e

autoridade para identificar os mesmos, dentro dos custos constantes do orçamento anexo.

Todos os serviços terão como parâmetros básicos de execução, as especificações constantes nas normas da
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.bf
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICiPiO DE

PLANALTO

Associação Brasileira de Norma Técnica e as especificações dos fabricantes dos produtos a serem aplicados.

Os projetos de engenharia, este memorial e as especificações da ABNT, para os tipos de serviços previstos,

complementam-se entre si. sendo suas adaptações e contradições resolvidas pelo engenheiro autor dos

projetos e pela fiscalização do município.

Toda e qualquer modificação do tipo de material e serviço constantes dos documentos que integram

Projeto executivo de construção da edificação, somente poderão ser executados com autorização expressa

do Engenheiro Fiscal do Município, bem como as medições dos serviços.

o

Planalto, 14 de dezembro de 2022

Roberto Aloysio tioerge^
Engenheiro

CREA PR 94.015

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

6
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Eng“ Civil: Roberto Aloysio Goergen - CREA PR 94.01S/D
ART: 0

20/12/2022

CRONOGRA MA F í S IC O - F I N A N C È t R O
Descriminação RS Percentual r Mês Total

Total %
100.00% 100,00%1 SERVIÇOS P<

TOTAL
R$ 94.130,16 100,00% RS 94.130,16 RS 94.130.16

CD

cn



)
»

município de planalto - PR

SbrORMA PISO QUADRA DO GINÁSIO OE ESPORTES MUNICIPAL

Eng« Civil: Roberto Aloysio Goergen - CREA PR 94.015/D

ART:

MREFf

Referêcia Orçamentária; SINAPI04/2022

BOI MÃO DEBOMERARn

MtA

T T pccApuA nn pi^n nA lHpa no /**iM

CúMãOtTEM rONTE DESCfaOlODQSSERVCOS VALORcot)UMS. QUANT. VALOR TD7ALBOt

1g27,a4 39.68 RS 50,62 R$ 92S2«41
(SINAPlt 2 942H |TÊLHAMeWTO COM TELHA M AÇO/AIÜMÍNIO É ● 0,5 MM, COM ATÉ 2 AGUAS, INCLUSO IÇAMCNTO, Af 07/2019 M2 1500 B3,a3 R$ 106.92 RS 1 6C0 75
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REFORMA DO TELHADO DA QUADRA DO GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL

Tomador: Município de Planalto

Identifique o tipo de obra:
Construção de edifícios:

1
1 Informe a base de cálculo do ISSQN.

Sobre os serviços.
( X ) Sobre a mão-de-obra.
Informe a ocorrência da DESONERAÇÃO
da folha de pagamento. Lei 13161/2015.
( X ) SEM Desoneração.

COM Desoneração.

Intervalo de admissibilidade
I  Médio I 3°QuãrtnItem Componente do BDI Valores Propostos

Administração Central 3.00% 4.00%
0,80%
1,27%
1.23%
7,40%

5.50% 5,00%
Seguro e Garantia 0,80% 1,00% 0.90%
Risco 0,97% 1,27% 1.27%
Despesas Financeiras 0.59% 1,39% 1.30%
Lucro 6,16% 8,96% 8.96%
II: PISeCOFINS 3.65%
12: ISSQN (conforme legislação municipah 3.00%

1°QUARTII

20,34%

MEDIO

22,12%
3° QUARTIL

25,00%

BDI - SEM Desoneração da folha de pagamento 27,54%

Declaramos que esta planilha foi elaborada conforme equação para cálculo do
percentual do BDI recomendada pelo Acórdão 2622/2013 - TCU, representada pela
fórmula abaixo.

BDI ■ SEM Desoneração = [(1+AC+S+G+R)X(1+DF)X(1+L)/(1-I1-I2)]-1
BDI ■ COM Desoneração = [(1+AC+S+G+R)X(1+DF)X(1+L)/(1-I1-|2-I3)]-1

Declaro que a alternativa adotada é SEM Desoneração
e que esta é a mais adequada para a Administração Pública.

ATENÇÃO! BDI inferior ao 1“ quartíl - OBRIGATÓRIA APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVA!

Responsável Técnico do Município de Pianalto

Prefeito Municipal
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁBLANALTO

Pianalto-PR, 21 de dezembro de 2022.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a Contratação de

empresa legalmente estabelecida e especializada no ramo da construção civil

satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução de Obra de Engenharia no

Ginásio de Esportes do Modulo Esportivo de Planalto, situado no Município de

Planalto/PR, incluindo o fornecimento de materiais, conforme projeto técnico,

memorial descritivo e edital, encaminhamos;

que

PARA: Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

Departamento de Materiais e Compras;
á  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da iicitação/contrato;

Departamento Jurídico;

á fins de análise e indicação da modalidade
adotada.

a ser

PARA:

PARA:

Cordialmente,

^ 0l C- W
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal.

0021
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaIto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍRIO DE

PLANALTO

Planalto-PR. 21 de dezembro de 2022.

DE: Secretaria de Finanças

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito

Em atenção à solicitação visando a Contratação de empresa
legalmente estabelecida e especializada no ramo da construção civil, que satisfaça
todos os padrões de qualidade, para execução de Obra de Engenharia no Ginásio
de Esportes do Modulo Esportivo de Planalto, situado no Município de Planalto/PR,

incluindo o fornecimento de materiais, conforme projeto técnico memorial

descritivo e edital, com valor total de R$ 94.130,16 (Noventa e quatro mil, cento e

trinta reais e dezesseis centavos), expedido por Vossa Excelência na data de 20 de
dezembro de 2022, informamos a existência de

orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da
solicitação supra, sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações
Orçamentárias:

previsão de recursos

Conta da despesa Funcionai programática Desttnaçãò de recurso
01510 08.124.27.813.2701.1068 4.4.90.51.00.00.00000

Cordialmente,

Enson>Élemar Schabo

Secretário de Finanças

Jones Roberto Kinner

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

002.2



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MINUTA DE EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° —/2022

»v,.

1'

município de
PLANALTO

1 - PREÂMBULO

1.1-0 município de planalto, estado do PARANÁ.  „ , por intermédio da
Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria n° 122/2022, de
21/06/2022, de conformidade com o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável, torna
público a realização de procedimento de licitação, na modalidade TOMADA DE
PREÇOS sob n° —/2022, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na data de -/-/2022,
às 09.00 h (nove horas), na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de
Licitação, localizada na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro, na Cidade
de Planalto, no Estado do Paraná, tendo como objeto a Contratação de empresa
legalmente estabelecida e especializada no ramo da construção civil, que
satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução de Obra de
Engenharia no Ginásio de Esportes do Modulo Esportivo de Planalto, situado
no Município de Planalto/PR, incluindo o fornecimento de materiais, conforme
projeto técnico.

1.2-0 recebimento dos Envelopes I, contendo a documentação de Habilitação, e
dos Envelopes II, contendo a Proposta de Preço dos interessados, dar-se-á até às
09.00 horas do dia —/—/2022, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de
Licitação, localizada à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, na Cidade de
Planalto, no Estado do Paraná.

1.3 - A abertura dos Envelopes I, contendo a documentação de Habilitação, dar-se-á
no endereço indicado no item 1.1. deste Edital, a partir das 09:00 horas do dia -/-
/2022. Havendo a concordância formalmente expressa de todos os proponentes em
renunciar a interposição de recurso da fase de habilitação, proceder-se-á, na mesma

a abertura dos Envelopes II, contendo a Proposta de Preço dos licitantesocasiao, .
habilitados.

2-DO OBJETO

A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa legalmente
estabelecida e especializada no ramo da construção civil, que satisfaça todos os
padrões de qualidade, para execução de Obra de Engenharia no Ginásio de
Esportes do Modulo Esportivo de Planalto, situado no Município de Planalto/PR,
incluindo o fornecimento de materiais, conforme projeto técnico, memorial descritivo
e edital. Conforme abaixo segue:

2.1

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

ITEM OBJETO UN QUANT

01 Contratação de empresa
legalmente estabelecida e
especializada no ramo da

construção civil, que
satisfaça todos os padrões

UN 1 R$94.130,16 R$94.130,16

’  10023fO *
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de qualidade, para

execução de Obra de

Engenharia no Ginásio de

Esportes do Modulo

Esportivo de Planalto,

situado no Município de
Planalto/PR, incluindo o

fornecimento de materiais,

conforme projeto técnico.

TOTAL R$94.130.16

2.2 - O valor total da obra será de R$ 94.130,16 (Noventa e quatro mil, cento e
trinta reais e dezesseis centavos).

3 - DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 - O regime de execução indireta na modalidade empreitada por preço global.

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA
4.1- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros próprios do Município de Planalto. Proveniente da seguinte
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
01510 08.124.27.813.2701.1068 4.4.90.51.00.00.00000

5 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1 - Poderão participar, além das empresas convidadas pelo Município de Planalto,
os demais interessados não cadastrados do ramo correspondente ao objeto do
presente certame, que atenderem todas as condições exigidas para cadastramento,
apresentando documentos pertinentes até o terceiro dia (útil) anterior a data do
recebimento das propostas, junto ao Departamento de licitações do Licitador, à
Praça São Francisco de Assis, 1583.

5.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam
cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 87, da Lei n° 8.666/93.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato
a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:
III - suspensão temporária de participação em
licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2
(dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a

«  20024
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de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma de lei;

Prova de regularidade para

apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de
Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na
forma de lei:

c) com a Fazenda Estadual, mediante

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de
Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na
forma de lei;
e) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);
Atestado de visita, emitido pelo Departamento de Engenharia de que o

profissional técnico da empresa realizou visita ao local da execução do objeto ou
declaração de dispensa de vistoria, conforme item 5.7.1 do edital;

Prova de Registro da Pessoa Jurídica (proponente)  e do responsável técnico
indicado pela licitante para a execução do serviço, expedida pelo “Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, Conselho de Arquitetura e
Urbanismo — CAU ’ e/ou do Conselho Federal dos Técnicos - CFT, da região onde se
situa a sede da empresa ou sua filial, em nome da proponente.;

I  Declaração de responsabilidade, indicando o responsável técnico pela
execução dos serviços (anexo VII);

Comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro
ou contrato de prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da
obra e a proponente. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá
ser feita por meio da cópia da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou
contrato social;

Declaração de Idoneidade, conforme o modelo do Anexo III deste Edital,
assinada pelo representante legal da licitante;
m) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal, conforme o modelo do Anexo IV deste Edital, assinada pelo
representante legal da licitante;
n) Capacidade técnico-operacional da empresa: Atestado de capacidade técnica

nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
acompanhado da Certidão de Acervo Técnico (CAT) do profissional responsável
pela obra do atestado apresentado, comprovando:

a. Execução de manta asfáltica aluminizada de polietileno com 3mm
de espessura,

o) Capacidade técnico-profissional: Acervo técnico do profissional de nível
superior, emitido por pessoa de direito público ou privado, devidamente registrado

órgão competente, comprovando a execução de:
a. Execução de manta asfáltica aluminizada de polietileno com 3mm

de espessura;

f)
g)
h)

i)

j)

k)

I)

em

no

8-DA PROPOSTA

S027
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8.1- A proposta de preços - Envelope II - deverá ser apresentada em envelope
fechado, devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal,
redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos
campos que envolverem valores, quantidades e prazos, deverá ser elaborada
considerando as condições estabelecidas neste edital, conforme anexo I (modelo de
proposta).

O preço deverá incluir todas as despesas necessárias para a execução do
objeto da presente licitação.

O prazo de validade da proposta mínimo de 60 (sessenta) dias, que será
contado a partir da data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á
o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
8.2 - O preço do objeto do presente certame, deverá respeitar o preço máximo
fixado no item 11 (do preço máximo) deste Edital.
8.3 - O preço válido na data da abertura da licitação, deverá ser cotado em moeda
nacional - Real.

a)

b)

8.4 Deverá ainda fazer parte integrante da proposta de preço, orçamento
quantitativo e cronograma físico-financeiro.

9-DO PROCEDIMENTO
9.1- Após o horário fixado para a entrega dos envelopes, nenhum outro, sob nenhum
pretexto, será recebido.
9.2- Serão abertos os envelopes I, contendo a documentação relativa a habilitação
dos proponentes e procedida a sua apreciação.
9.3- Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os
documentos exigidos no item 07 (da habilitação) deste edital.
9.4- Os envelopes II, contendo proposta de preços, serão devolvidos fechados aos
proponentes inabilitados.
9.5- Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no
item 8 (da proposta) deste edital, promovendo-se  a desclassificação das propostas
desconformes ou incompatíveis.
9.6- Julgamento e classificação das propostas de acordo com o estabelecido no item
10 (do critério de julgamento) deste edital.
9.7 - Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes “2” contendo a proposta
de preço, serão classificados pela ordem Inversa dos valores oferecidos, e
nesta oportunidade os LICITANTES que se apresentarem como beneficiários
da LC 123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais
licitantes não beneficiários da mesma lei, para reformularem suas ofertas para
a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em primeiro lugar.
9.8 - Os beneficiários da Lei 123/2006, caso sua proposta se situe no intervalo
até 10% (dez por cento) de menor preço de licitante não beneficiário da mesma
LC 123/2006, podem reformular no ato a sua proposta de preço para outro de
menor valor caracterizando desempate legal. O empate do valor da proposta Já
decide a classificação a favor da empresa beneficiária da LC 123/2006.

10- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
10.1- Dentre as propostas dos proponentes considerados habilitados,
classificadas as propostas pela ordem crescente dos
considerando-se vencedor

serão
preços apresentados,

o proponente que apresentar o MENOR PREÇO

■> * Í1028
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resp6itando o critério de aceitabilidade dos preços, fixados no item 11
(preço máximo) deste edital.

10.2- Será desclassificada a proposta de preços que ultrapassar o valor máximo
estipulado no item 11 (preço máximo) deste edital.

10.3- Será desclassificada ainda a proponente que deixar de cotar quaisquer
dos itens ou alterar quantidade constante do orçamento quantitativo.
10.4- Não serão consideradas vantagens não previstas neste ato convocatório ou
qualquer oferta sobre propostas de outros concorrentes.

10.5 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará
por sua situação jurídica de empresa beneficiária da LC 123/2006, diversa das
demais e por sorteio, caso forem da mesma categoria jurídica e fiscal, no
mesmo ato público de abertura das propostas no qual os proponentes devem
estar presentes.

10.6 - Os classificados com o menor preço, ou o classificado que se enquadre
na condição de beneficiário da LC 123/2006.

11 - DO PREÇO MÁXIMO

11.1 - O preço máximo para a licitação importa em R$ 94.130,16 (Noventa e quatro
mil, cento e trinta reais e dezesseis centavos).

12 - DA EXECUÇÃO/FISCALIZAÇÃO

12.1 - Ficará a cargo do Departamento de Engenharia do Município de Planalto, o
acompanhamento e fiscalização da obra.

12.2 - A empresa contratada responsabilizar-se-á pela perfeita execução do objeto,
bem como a substituir ou complementar os materiais e serviços em desacordo^
devendo obedecer rigorosamente o projeto, memorial descritivo, orçamento
quantitativo e cronograma físico-financeiro.

13 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

13.1- O prazo total para a execução dos serviços será de 30 (trinta) dias, a partir da
emissão da ordem de serviço pelo Departamento de Engenharia, e pagamentos
conforme boletim de medição mensal elaborado pelo mesmo;
13.2- A vencedora do certame deverá iniciar as obras em até 10 dias a contar do
recebimento da Ordem de Serviço.
13.3- O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses a partir da assinatura do
Contrato.

14 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

- Homologado e adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de
Planalto convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito  à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93.

14.2 — O Município de Planalto, quando o convocado não assinar o contrato no
prazo e condições estabelecidas neste Edital, poderá convocar os proponentes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto
preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art 81
da Lei n° 8.666/93.

14.1

aos
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15 - DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DA OBRA
15.1 - São condições que a empresas deverá seguir para a execução da obra;

Cumprir todas as exigências constantes do Edital  e seus Anexos
Iniciar os serviços objeto deste Contrato, após o recebimento efetivo, da

ordem de serviço;
Comunicar a contratante, bem como proceder com a devida interdição e

sinalização das vias dos locais de obra, caso necessário;
Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se

admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de
Planalto:

a)
b)

c)

d)

e) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes
deste contrato;

Não é permitido subempreitar de forma total o objeto desta licitação, porém
mediante prévia comunicação e autorização da contratante, a subempreitada parcial
do serviço poderá ser autorizada, ■
responsabilidade exclusiva da empresa titular;

Providenciar, junto ao CREA/CAU regional

f)

devendo a subcontratação ser de

g) _  a devida Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART e ou Registro de Responsabilidade  Técnica -
RRT, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação
vigente;
h) Atender integralmente ao estabelecido nas Planilhas de Custos, Cronog
Fisico-Financeiro e nos projetos além das orientações do responsável pela
fiscalização;

rama

i) Responsabilização pelo frete dos materiais, ferramentas e equipamentos
necessários à realização das obras;

Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de
seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas
por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital.

Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos
serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como, ainda,
transgressões ás Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante
formular imediata comunicação escrita ao Município de Planalto, buscando o
imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito
desenvolvimento dos serviços;

Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os materiais e
serviços efetivamente executados e/ou instalados pela Contratada, em conformidade
com os projetos e especificações técnicas;

Quaisquer serviços executados com mão de obra ou materiais inadequados
e/ou em desacordo com o projeto deverão ser refeitos pela Contratada
quaisquer ônus para a contratante;

Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários á execução dos
serviços (ferramentas, maquinários e aparelhamento), responsabilizando-se pela
guarda, segurança e proteção de todo o material e equipamento utilizado, até a
conclusão dos serviços;

Providenciar a matrícula do objeto deste Contrato junto ao INSS;

j)

k)

I)

m)

sem

n)

0)

8Q030
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P) Fornecer guias de INSS e FGTS averbadas dos empregados que prestarem
serviços durante o prazo contratual;

Responsabilização pelas obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias do
pessoal utilizado na execução das obras;

A empresa deverá apresentar, de forma permanente
devidamente uniformizados, fornecer todos

q)

r) seus funcionários

os equipamentos de segurança
individual (EPI) e zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a
serem realizados na obra, conforme recomendações  e exigências da NR-06 e NR-
35.

s) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na
legislação especifica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em
conexão com eles;
t) A empresa deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de
equipamento de proteção individual - EPI e proteção coletiva - EPC, deverá treinar e
tornar obrigatório o uso dos EPIs;

Quanto aos procedimentos de segurança, assumir a responsabilidade por
quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, ainda que
resulte de caso fortuito ou força maior, bem como as indenizações que possam vir a
serem devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados;
v) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre a medicina e
segurança do trabalho, obrigando seus empregados  a trabalhar com equipamentos
individuais de segurança/prevenção de acidentes de trabalho;

I  A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos
trabalhos não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade
pela execução dos serviços;

Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento
existentes, as áreas adjacentes que, eventualmente, forem afetadas e/ou
danificadas no transcorrer dos trabalhos;

Caberá a Contratada a solicitação do descarte de todo o material não
aproveitável, removendo periodicamente todo o material e detritos que venham a se
acurnular no decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo com as
exigências da Administração Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho
em qualquer local do imóvel;

A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e
demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a  incidir sobre o objeto de
contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços;

Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade
normas vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas
pela Contratante;

Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a
fiscalização de obras antes da execução dos serviços correspondentes;
cc) As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela
Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento
poderá acarretar em penas administrativas.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo

u)

X)

y)

2)

aa) com as

bb)

dd)

;  = 0031
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de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora
tanto estabelecido pela fiscalização;

Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as
obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhista,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

Toda e qualquer responsabilidade criminal

ou no prazo para

ee)

ff) civil e administrativa pela
prestação dos serviços objeto do presente contrato caberá única e exclusivamente a
CONTRATADA.
gg) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

16 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA:
16.1 - DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA  - FASE PRÉ
CONTRATUAL;

16.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a
desistência dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes
penalidades:

16.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
16.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente
fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
16.1.1.3-A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
16.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação,
no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de
contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração,
nos prazos e condições estabelecidas neste Edital;

16.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO -
CONTRATUAL

16.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
16.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, ás sanções
legais, a saber;
a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que;
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;

FASE

10
rJ

»  0032



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

I^LANALm

4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
16.2.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente
cabíveis, a saber:

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado, a
Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
percebido pela Contratada, por dia de atraso ou não realização do serviço,
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
c) 10 ̂  (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis.

17- DOS TERMOS ADITIVOS

- Serão incorporados ao contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer
modificação que venha a ser necessária durante sua vigência, decorrente das
obrigações assumidas pela contratada, alterações nas especificações quantitativas e
qualitativas ou prazos dos serviços prestados a contratante.

as multas

17.1

18- DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTOS

18.1- O representante do Município de Planalto, especialmente designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato efetuará medições e analisará o
avanço físico real dos serviços executados e o cronograma e verificado o exato
cumprimento das obrigações do contrato no período da medição, quanto a
quantidade, qualidade e ao prazo previsto para execução. Medida e atestada a
execução dos serviços, a contratada poderá emitir  a correspondente nota fiscal.
18.2- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-á até o 30° (trigésimo)
dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) físcal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.
18.3

Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
18.4 - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica
em nome da Pessoa Jurídica contratada, ;
apresentada, nos prazos definidos no item 18.2.
18.5 - As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já
declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório
TOMADA DE PREÇOS n° —12022.

para conta
à vista da fatura/nota fiscal por ele

19- DOS ANEXOS DO EDITAL

19.1- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas
constantes do corpo do instrumento, os seguintes documentos:
a) Anexo I — Modelo de Proposta;
b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento'

11
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c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal;
e) Anexo V - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
f) Anexo VI - Modelo de Termo de Renúncia;
g) Anexo VII - Modelo de Declaração de responsabilidade;
h) Minuta de Contrato;

i) Projeto, memorial descritivo, orçamento quantitativo, cronograma físico-financeiro.

20- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1- O Prefeito Municipal poderá até a data da celebração do contrato
homologação, desclassificar por despacho fundamentado a Empresa vencedora,
houver prova de qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento
da licitação que desabone a sua idoneidade, capacidade técnica, administrativa e
financeira

ou
se

que caiba à empresa vencedora nenhuma indenizaçãosem ou
ressarcimento.

20.2 - Reserva-se ao Prefeito Municipal o direito de revogar ou anular a presente
licitação em seu todo ou parcialmente, sem que assista aos licitantes o direito de
reembolso desde que haja razões de conveniência administrativa ou interesse
público.
20.3 - Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação deste Editai, serão
atendidos pelo Departamento de Licitações em horário de expediente.

Planalto-Pr., -- de dezembro de 2022.

Luiz Carlos Boní

Prefeito Municipal

r' 12ko »  0034
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TOMADA DE PREÇOS N° —/2022

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Credenciamos o(a)
Sr.(a).

portador(a) da cédula de identidade sob n°

sobCPFe n°

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS

N° 009/2022, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante

legal da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta,

oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos

que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)

)
»  1^0035



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município oe

BLÂNÂLEQ

TOMADA DE PREÇOS N*" —12022

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente

do procedimento licitatório, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° —12022,

instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para

licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

^t)03G
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TOMADA DE PREÇOS N° —/2022

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO
XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO, FONE:

MUNICÍPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação
modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° —/2022, por seu representante,  declara,
na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e

demais legislação pertinente, que, nos termos do  § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544,
de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério

do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7°
da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO

0 10037
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TOMADA DE PREÇOS N° --/2022

ANEXO V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante

ME ou EPP)
ser uma

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal

na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° —/2022,

instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que

estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para

efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

da

empresa.

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO

I
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TOMADA DE PREÇOS N° —12022

ANEXO VI - TERMO DE RENÚNCIA

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da

empresa na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° —12022,

instaurado pelo Município de Planalto, declara na forma e sob as penas impostas

pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa,

que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou

documentos de habilitação, renunciando, assim, expressamente, ao direito de

recurso da fase habilitatória

os

e ao prazo respectivo, e concordando

consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos

envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados.

em

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

17
0039



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

BLÂNALIQ

TOMADA DE PREÇOS N° —/2022

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos conforme solicitado no edital em epígrafe que o

responsável técnico referente a execução dos serviços, caso venhamos a vencer a

referida licitação é:

NOME ESPECIALIDADE CREA/CAU ASSINATURA

N°

Declaramos outrossim^  que o(s) profissional(is) acima
relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

1
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DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
EDITAL TOMADA DE PREÇOS N° —I2Q22

EMPRESA:

CNPJ N°

INSCRIÇÃO ESTADUAL N°

ENDEREÇO:

CIDADE; ESTADO:

tomada de PREÇOS N° -/2022 e anexos
UMil 1VV,VI,VII, Minuta de Contrato, projetos, memorial descritivo, orçamento
quantitativo, cronograma físico-financeiro e termo de referência, pertinente a
Contrataçao de empresa legalmente estabelecida e especializada no ramo da
construção civil, que satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução de
Obra de Engenharia para a execução da iluminação do campo no Estádio Municipal
Ivo Baggío, localizado na Rua Soledade, 496, centro, no município de Planalto
estado do Paraná, conforme projeto, memorial descritivo e edital.

Planalto-Pr. de de

NOME:

RG N°

ASSINATURA:

.O ií)041
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

DE EXECUÇÃO DE OBRA N° 72022
TOMADA DE PREÇOS N° —12022

Contrato de execução de obra que entre si fazem o Município de
Planalto e a empresa  na forma
abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA:
devidamente inscrita no CNPJ sob n.° ,  com sede à

N° Cidade

neste ato representado pelo Administrador(a) o Sr.(a).
., brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG
,  e do CPF sob n.°

dena

n.°
residente e

domiciliado(a) Cidadena de

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa
legalmente estabelecida e especializada no ramo da construção civil, que satisfaça
todos os padrões de qualidade, para execução de Obra de Engenharia no Ginásio
de Esportes do Modulo Esportivo de Planalto, situado no Município de Planalto/PR,
incluindo o fornecimento de materiais, conforme projeto técnico, memorial descritivo
e edital. Conforme abaixo segue:

QUAN PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

ITEM OBJETO UN
T

01 Contratação de empresa
legalmente estabelecida e
especializada no ramo da

construção civil, que satisfaça
todos os padrões de

qualidade, para execução de
Obra de Engenharia no

Ginásio de Esportes do

Modulo Esportivo de Planalto,

situado no Município de

UN 1 R$ R$
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Planalto/PR, incluindo o
fornecimento de materiais

conforme projeto técnico.

TOTAL R$

Parágrafo Unico - Integram e completam o presente Termo
Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus
termos, as condições expressas no edital, atos convocatórios, projetos, memorial
descritivo, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, especificações,
proposta da licitante, parecer de julgamento, ordem de serviços, legislação
pertinente à espécie.

CLÁUSULA SEGUNDA

REGIME DE EXECUÇÃO/FISCALIZAÇÃO
Execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de execução

indireta na modalidade de empreitada por preço global.
Parágrafo Primeiro - A empresa responsabiliza-se pela perfeita execução do
objeto, bem como a substituir ou complementar materiais e serviços em desacordo,
devendo obedecer rigorosamente os projetos, memorial descritivo, planilha de
serviços, cronograma físico-financeiro.

Parágrafo Segundo — A fiscalização do objeto ora contratado ficará a cargo do
Departamento de Engenharia do Município de Planalto.

CLÁUSULA TERCEIRA
DO VALOR

Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE, pagará a
CONTRATADA o valor de R$ (   daqui por diante denominado
“VALOR CONTRATUAL”.

(

CLAUSULA QUARTA
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS

Parágrafo Primeiro - O representante do Município de Planalto,
especialmente designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato
analisará o avanço físico real dos serviços executados, o cronograma e verificado o
exato cumprimento das obrigações do contrato no período da medição, quanto a
quantidade, qualidade e ao prazo previsto para execução. Medida, atestada a
execução dos serviços, a contratada poderá emitir  a correspondente nota fiscal.
Parágrafo Segundo - Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até
30° (trigésimo) dia subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante

apresentação da{s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de
Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.
Parágrafo Terceiro - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou
feriado, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
Parágrafo Quarto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,
para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada,  á vista da fatura/nota fiscal por
ele apresentada, nos prazos definidos no parágrafo segundo.

o
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Parágrafo Quinto - As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no
endereço já declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição
licitatório, TOMADA DE PREÇOS n° —12022.

Parágrafo Sexto — Os pagamentos decorrentes da execução do objeto
correrão por conta dos recursos próprios do Município de Planalto. Proveniente da
seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

processo

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
01510 08.124.27.813.2701.1068 44.90.51.00.00.00000

CLÁUSULA QUINTA
DOS PRAZOS

O prazo total para a execução dos serviços será de 30 (trinta) dias a
partir da emissão da ordem de serviço pelo Departamento de Engenharia, e
pagamentos conforme boletim de medição mensal elaborado pelo mesmo, podendo
ser prorrogado, a critério da Administração nas condições previstas em lei.

CLÁUSULA SEXTA
DOS TERMOS ADITIVOS

Serão incorporados a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,
qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente
das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas especificações
quantitativas e qualitativas ou prazos dos serviços prestados a CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber

o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber
valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

0

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo

condições de preço e prazo estabelecidos nas Cláusulas deste Contrato;
Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução

a) com as

b)
do Contrato;
c) Promover, por intermédio do fiscal designado, a fiscalização,
acompanhamento, conferência e avaliação da execução dos serviços objeto deste
Contrato;
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:

Cumprir todas as exigências constantes do Edital  e seus Anexos;
Iniciar os serviços objeto deste Contrato, após o recebimento efetivo, da

ordem de serviço;

Solicitar antes do início das obras, toda a documentação necessária para
dirimir os trabalhos visando a correta execução de todas as etapas (PLANILHAS E
PROJETOS, etc);

a)
b)

c)
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d) Comunicar a contratante, bem como proceder com a devida interdição e
sinalização das vias dos locais de obra, caso necessário:

Executar fielmente ose) serviços programados nas especificações, não se
admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de
Planalto;
f) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes
deste contrato;

Não é permitido sub-empreitar de forma total o objeto desta licitação, porém
mediante prévia comunicação e autorização da contratante, a sub-empreitada
parcial do serviço poderá ser autorizada, devendo  a sub-contratação ser de
responsabilidade exclusiva da empresa titular;

Providenciar, junto ao CREA/CAU regional, a devida Anotação de
Responsabilidade Técnica — ART e ou Registro de Responsabilidade  Técnica -
RRT, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação
vigente;

g)

h)

i) Atender integralmente ao estabelecido nas Planilhas de Custos, Cronograma
Físico-Financeiro e nos projetos além das orientações do responsável pela
fiscalização;
j) Responsabilização pelo frete dos materiais, ferramentas e equipamentos
necessários à realização das obras;

Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de
seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas
por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital;

Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos
serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como, ainda,
transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante
termular imediata comunicação escrita ao Município de Planalto, buscando o
imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito
desenvolvimento dos serviços;

Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os materiais e
serviços efetivamente executados e/ou instalados pela Contratada, em conformidade
com os projetos e especificações técnicas;

Quaisquer serviços executados com mão de obra ou materiais inadequados
e/ou em desacordo com o projeto deverão ser refeitos pela Contratada
quaisquer ônus para a contratante;
o) Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos
serviços (ferramentas, maquinários e aparelhamento), responsabilizando-se pela
guarda, segurança e proteção de todo o material e equipamento utilizado, até a
conclusão dos serviços;

Providenciar a matricula do objeto deste Contrato junto ao INSS;
Fornecer guias de INSS e FGTS averbadas dos empregados que prestarem

serviços durante o prazo contratual;
Responsabilização pelas obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias do

pessoal utilizado na execução das obras;
A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários

devidamente uniformizados, fornecer todos

k)

I)

m)

n)

sem

P)
q)

r)

s)

os equipamentos de segurança
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individual (EPI) e zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a
serem realizados na obra, conforme recomendações  e exigências da NR-06 e NR-
35.
t) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie
forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em
conexão com eles:
u) A empresa deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de
equipamento de proteção individual - EPI e proteção coletiva - EPC, deverá treinar e
tornar obrigatório o uso dos EPIs;

V) Quanto aos procedimentos de segurança, assumir  a responsabilidade por
quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, ainda que
resulte de caso fortuito ou força maior, bem como as indenizações que possam vir a
serem devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados;

Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre a medicina e
segurança do trabalho, obrigando seus empregados  a trabalhar com equipamentos
individuais de segurança/prevenção de acidentes de trabalho;

A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos
trabalhos não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade
pela execução dos serviços;

Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento
existentes, as áreas adjacentes que, eventualmente, forem afetadas e/ou
danificadas no transcorrer dos trabalhos;

Caberá a Contratada a solicitação do descarte de todo

w)

X)

y)

z)
,  - o material não

aproveitável, removendo periodicamente todo o material e detritos que venham a se
acumular no decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo com as
exigências da Administração Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho
em qualquer local do imóvel;

A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e
demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto de
contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços;

Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as
normas vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas
pela Contratante;

Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente
fiscalização de obras antes da execução dos serviços correspondentes;
dd) As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela
Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento
poderá acarretar em penas administrativas.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas,
ou em parte, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos
incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados
de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora
tanto estabelecido pela fiscalização;

^  Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto
obrigações assumidas na licitação, em especial,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais'

aa)

bb)

cc) com a

ee) no total
ou

no prazo máximo
ou no prazo para

as
encargos sociais, trabalhista
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gg) Toda e qualquer responsabilidade criminal civil e administrativa pela
prestação dos serviços objeto do presente contrato caberá única e exclusivamente a
CONTRATADA.

hh) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

CLÁUSULA OITAVA

DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação
em vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita
pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não,
conforme estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou
parcialmente, às sanções legais, a saber:
a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;

4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda
na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3 ̂  (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
da parte do fornecimento do objeto;

e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2/o (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência'

25P
=  0047



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que
não acarretem prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02

com o

em decreto regulamentador do pregão,
sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa
em processo administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a muita, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.
7) as multas previstas neste item

assim como

não tem caráter compensatório e o
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar
a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

seu

CLÁUSULA NONA
DA RESCISÃO

Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização
contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
a  lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração
serviços/objeto contratado;
d) não entrega do objeto
Administração;

assegurado o

a)
b)

na execução dos

sem justa causa ou prévia comunicação à
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e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem,  a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem
a boa execução do presente Contrato;

o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus
superiores;

f)

g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
dissolução de Sociedade;
alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

que, a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
k) razões de interesse público de alta relevância  e amplo conhecimento
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa

h)
i)
j)

a que
está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato amplo conhecimento Público;

ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Primeiro - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°. 8.666/93.

I)

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE
em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n°. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do presente contrato é de 12 meses a partir da data de
assinatura do mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato  a nenhuma pessoa física
ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE
expressa da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na
Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo,
perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer mudança de
domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas.

e anuência
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i

“  tÍ049



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPtO OE

PLANALTO

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual
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PARECER JURÍDICO

Senhor Prefeito,

RELATORIO

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Tomada de Preço, com vistas

à contratação de empresa legalmente estabelecida  e especializada no ramo da construção civil,

que satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução de Obra de Engenharia no Ginásio de

Esportes do Modulo Esportivo de Planalto, situado no Município de Planalto/PR, mediante

execução de impermeabilização no telhado do ginásio de esportes do módulo esportivo do

município incluindo o fornecimento de materiais, conforme projeto técnico, memorial descritivo

e edital, as quais foram estabelecidas/esclarecidas em Termo de Referência, devidamente

assinado pelo Secretário Municipal de Esportes.

Os autos não foram devidamente paginados e não há numeração do processo

1.

2.

licitatório.

O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes documentos, no

que importa a presente análise:

a) Solicitação datada de 20 de dezembro de 2022;

b) Termo de referência;

c) Projeto básico elaborado pelo Departamento de Engenharia Municipal;

d) Estimativa de custo, BDI, Cronograma, memorial descritivo, memorial de

cálculo dos qualitativos e plantas, elaboradas pelo Engenheiro Civil Roberto

Aloysio Georgem;

e) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos presentes autos

ao Contador para indicação de recursos de ordem orçamentária para garantir a

despesa; Remessa á Procuradoria Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado
de 21 de dezembro de 2022;

f) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 21 de dezembro de 2022;

g) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;

Na sequência, em data de 22 de dezembro de 2022,  o processo foi remetido a

esta Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada e

minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93. Este Parecer,

portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no controle interno da legalidade dos atos

administrativos praticados na fase preparatória da licitação.

3.

4.
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ANALISE jurídica

I - FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

5. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada
no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela
envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos textos das minutas dos editais e seus anexos.

Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e
recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a
real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.Importante
salientar, que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus aspectos jurídicos, excluídos,
portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação  a estes, partiremos da premissa de que a
autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua
adequação às necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do

órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse
público.

6.

7.

8. De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de
assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a
prática de atos administrativos. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos

estão dentro do seu espectro de competências. Assim sendo, o ideal, para a melhor e completa
instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou
designação da autoridade e demais agentes administrativos, bem como, os Atos Normativos que
estabelecem as respectivas competências, com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa
ser facilmente comprovado que quem praticou determinado ato tinha competência para tanto.
Todavia, a ausência de tais documentos, por si, não representa, a nosso ver, óbice ao
prosseguimento do feito.

9. Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem
incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar,
ou não, tais ponderações.

10. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de
sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.

II - REGULARIDADE DA FORMACÀO DO PROCESSO

11. No que pertine especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e
outros ajustes, o processo administrativo deverá observar as normas que lhes são pertinentes,
iniciando-se com a devida autuação, com a correspondente protocolização e numeração.
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juntando-se, em sequência cronológica, os documentos pertinentes, cujas folhas devem ser
numeradas e rubricadas, sendo que cada volume deverá conter os respectivos termos de abertura
e encerramento, contendo, na medida do possível, no máximo, 200 folhas.

Os autos do processo submetidos à análise não encontram-se regularmente

formalizados, em desconformidade com o ordenamento jurídico aplicável, não havendo

paginação, tampouco número da tomada de preços a ser realizada.

12.

III - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de

regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de competência,

ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no âmbito da
Administração)', a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o apoiam.

Nos autos se encontram encartados a justificativa da contratação, com exposição
da sua motivação e dos benefícios dela resultantes, constando no termo de referência a

necessidade de contratação para a execução de impermeabilização no telhado do ginásio de

esportes do módulo esportivo do município, para que possa ser assegurada a pratica esportiva
de qualidade e segura no espaço público supracitado, beneficiando grande parte da população de

planalto, que com está obra passa a ter um local adequado para seus exercícios periódicos, não

tendo este Procurador Jurídico como analisar as questões de conveniência e necessidade, sendo
de responsabilidade de quem às declarou e solicitou e de quem autorizou a sua compra.

Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade competente à
justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida a exigência normativa neste

quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos jurídico-formais.

E importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os
atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os

efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos

apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser

claros, precisos e corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações

que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da

municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente.

A Lei n° 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade competente

estabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/qualificação, os critérios de

aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes
quesitos foram atendidos na minuta do edital e do contrato administrativo.

13.

14.

15.

16.

17.

IV - DO TERMO DE REFERÊNCIA E DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do presente processo, e
deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua
descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos.

Lei n° 10.520/2002, art. 3°, I; Decreto 3.555/2000, art. 8°, III a.
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Deve propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a

estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.

O termo de referência encontra-se encartado aos autos e expõe de maneira

objetiva o objeto a ser licitado e a sua necessidade.

Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, 111, “a” do Decreto n°

3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela autoridade competente, exigida na

Lei do Pregão (n° 10.520/2002). Nos autos, percebe-se a consonância entre o objeto detalhado

pela área requisitante e aquele definido pela autoridade competente, constante da minuta de
Edital.

19.

20.

21.

Para a licitude da competição, impende também que  a definição do objeto,

refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do Município, evitando-se

detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da

competitividade do certame. Registre-se que não incumbe à Procuradoria avaliar as

especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à

Administração que verifique o cumprimento deste requisito.

Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei n° 8.666/93, veda a inclusão, no objeto

da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades. Em atenção

ao preceito legal, a correta definição do objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados

para a licitação, de forma justificada, mesmo que sucintamente.

22.

23.

V- DA PESQUISA DE PREÇOS E DO ORÇAMENTO ESTIMADO

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o

caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais,

etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico.

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente,

a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, três

cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos autos.

Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem

sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a limitação

ao universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo, quando o

volume da contratação permitiría eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos.

Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja adequada às

características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende, é

salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de outras fontes de

pesquisa, tais como bases de sistemas de compras  e avaliação de contratos recentes ou vigentes.

Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo pertinente à

contratação desejada (Acórdão n° 1.782/2010-Plenário) e que não pode haver vínculo societário
entre as empresas pesquisadas (Acórdão n° 4.561/2010-P Câmara).

Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:

a) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-10/07-1);

24.

25.

26.

27.

28.

29.

0054
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b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao

endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-1);

c) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira

fundamentada e detalhada (AC-1330-27/08-P);

d) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09-1).

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para

aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de

recursos suficientes para acobertá-la.

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da

participação no certame^, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para definir se

a licitação deve ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno porte e

sociedades cooperativas.

30.

31.

No presente caso, a Administração Municipal realizou a cotação de preços

por intermédio do Engenheiro Civil Roberto Aloysio Goergen, que utilizou da tabela

SINAPl para definição do preço máximo, sendo de sua responsabilidade a cotação correta.

O Sinapi tem sua coleta de preços de insumos realizada exclusivamente pelo

órgão oficial de estatística do governo federal, com reconhecida isenção e expertise no assunto,

devendo-se reconhecer que o profissionalismo e o rigor técnico do IBGE na coleta de preços dos

insumos faz do Sinapi uma ferramenta que ajuda efetivamente a incrementar a eficiência das

contratações de obras públicas.

Assim, penso que o procedimento é aceitável do ponto de vista técnico-econômico

e jurídico, desde que o orçamento também esteja balizado em pesquisas do mercado local,

considerando adequadamente os descontos possíveis em face da escala da obra, onde não se pode

ignorar as possibilidades de significativas reduções nos custos de fornecimento de materiais e

equipamentos, oriundas de negociações diretas com fabricantes ou grande revendedores.

Salienta-se que fica excluída da análise deste parecer a verificação da

compatibilidade dos preços fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes são

objeto de pesquisa e valoração exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação.

32.

33.

33.

VI - DA PREVISÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A Lei n° 8.666/93, estabelece que a realização de licitação depende da previsão de
recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes das aquisições e

da contratação dos serviços comuns.

Assim, conforme se denota do processo, o parecer contábil atestou a existência de

previsão de recursos orçamentários para assegurar  o pagamento das obrigações decorrentes da

solicitação supra, sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
01510 08.124.27.813,2701.1068 4.4.90.51.00.00.00000

0055
- Art. 18,1 da LC n° 123/2006; Art. 6° do Decreto n° 6.204/2007 e art. 34 da Lei 11.488/2007.

PARECER JURÍDICO 5



VII - ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA

A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu artigo34.

37, inciso XXI?

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais

vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia

entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder
Público.

35.

Considera-se oportuno o esclarecimento no sentido de que essa modalidade de

licitação. Tomada de Preços, tem por objetivo levar a efeito o certame, com fundamento no § 2°,
do art. 22, bem como a alínea “b", do art. 23 ambos da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993,

que assim dispõem:

36.

Art. 22. São modalidades de licitação:

(...)

II - tomada de preços;

(...)

§ 2- Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados

devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas,

observada a necessária qualificação.

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do

artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em

vista 0 valor estimado da contratação:

(●●●)
b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais);

Tomada de Preços é a licitação para contratos de valor inferior ao estabelecido
para a concorrência, realizada entre interessados previamente cadastrados, observada a
necessária qualificação (art. 22 § 2°). A qualificação é a que constar do cadastro, por categoria,
tendo em vista a especialização, e por grupos, de acordo com a capacidade técnica e financeira
dos inscrito (art. 34 a 37) (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 14
ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 97)

Destarte, pode-se dividir a análise da fase interna em dois grupos: definição do
objeto e composição dos custos (incs. I e II); e recursos orçamentários (incs. III e IV).

Além disso, insta verificar se houve regular nomeação dos integrantes da
Comissão Permanente de Licitações (CPL).

37.

38.

39.

2 "Alt. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI -
ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;’’ í» i0Ò5G
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Ainda sobre o normativo de regência, cabe trazer  à baila os dispositivos inerentes40.

ao pretendido certame.

Art. 7^ As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços

obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência:
1 - projeto básico;

II - projeto executivo;

III - execução das obras e serviços.

(...)

§ 2~ As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível

para exame dos interessados em participar do processo licitatório;

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de
todos os seus custos unitários;

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento

das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no

exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no

Plano Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for
0 caso.

Art. 8~ A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em

sua totalidade, previstos seus custos atual e final e considerados os prazos de
sua execução.

Parágrafo único. E proibido o retardamento imotivado da execução de obra

ou serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para sua

execução total, salvo insuficiência financeira ou comprovado motivo de ordem

técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se
refere o art. 26 desta Lei.

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas:
(...)

II - execução indireta, nos seguintes regimes:

a) empreitada por preço global;

41. Observe-se que, o Edital cuidou de estabelecer que a execução seria realizada de

forma indireta, pelo regime de empreitada global, na forma prevista no art. 10, inciso II, alínea
"a", do Estatuto das Licitações.

Objetivando sedimentar tal entendimento, observe-se o que ensina o Professor

MARÇAL JUSTEN FILHO sobre essa espécie de execução do objeto licitado, textualmente:

42.

'Na empreitada, o terceiro executará o prestação (obra ou serviço) como

dever de fornecer os materiais necessários e arcar com as despesas

necessárias ao cumprimento da prestação. A remuneração paga pela
0057
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Administração amortiza as despesas do particular e, supõe-se, permite-lhe

auferir um lucro (diferença entre o valor recebido da Administração e as

despesas efetivadas para executar a prestação). A diferença entre as

modalidades de empreitada não envolve direta e exclusivamente o valor a ser

pago ao particular, mas o critério para a apuração desse valor. Sendo por

preço global, o contrato definirá o valor devido ao particular tendo em vista a

prestação em seu todo. Sendo por preço unitário,  a prestação devida ao

particular será fixada em junção de unidades a serem executadas. Não

significa que, em um caso, a Administração contrate o total e, no outro, apenas

uma parte. De regra, o contraio tem um objeto global, a ser executado pelo

particular. A escolha entre as duas modalidades deriva das características da

própria prestação. Muitas vezes, é impossível a contratação por preço

unitário, pois é impossível fracionar o objeto contratado em unidades

equivalentes. Assim, por exemplo, a contratação de um jurista para fornecer

um parecer não comporta a modalidade "empreitada por preço unitário". Se,

porém, o jurista for contratado para fornecer dez pareceres, seria

inimaginável fixar sua remuneração em junção de cada parecer fornecido. ”

Saliente-se que no menor preço global mediante regime de execução indireta, é

permitida a execução por empreitada por preço global, empreitada por preço unitário, tarefa ou

empreitada integral.

43.

A Administração pública em todas as suas esferas tem utilizado em maior escala a

empreitada por preço global. Conforme o manual de Licitações e Contratos, orientações e

jurisprudência do TCU, assim se definem, por exemplo, a empreitada por preço global e a

empreitada por preço unitário:

“Na hipótese de empreitada por preço global, o pagamento deve ser efetuado após a
conclusão das parcelas, etapas ou serviços definidos no respectivo cronograma jísico-
financeiro. Exemplo: terraplenagem, fundações, estrutura, concretagem de laje,
cobertura, revestimento, pintura. Quanto à empreitada por preço unitário, o
pagamento deve ser realizado por unidades feitas. Exemplo: metragem executada de
fundações, de paredes levantadas, de colocação de piso, de pintura, de colocação de
gesso. Deve ser empregada quando determinados itens representativos de obras e
serviços licitados não puderem ser apurados com exatidão na fase do projeto, em
função da natureza do objeto, a exemplo de obras de terraplenagem. (2010, p. 150)

Considerando-se que no caderno processual encontra-se juntado orçamento

detalhado em planilhas, para que o Administrador possa analisar os preços unitários, faz-se

necessário que a CPL esclareça nos autos, mediante diligencias ao Departamento de

Engenharia, junto ao Engenheiro Responsável pelo Projeto Técnico, a fim de que
demonstre o montante do valor da mão de obra e materiais em separado, em conformidade

com 0 disposto no art. 7“, § 2”, inciso II da Lei de Licitações, que uma obra só poderá ser

licitada quando existir orçamento detalhado cm planilhas que expressem a composição de

todos os seus custos (material, mão de obra c equipamentos) unitários.

44.

0058
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Assim, as minutas de Edital e de Contrato estão adequadas ao regime de

empreitada por menor preço global e por consequência, a vigente legislação de regência e a boa
doutrina.

45.

46. Portando, a modalidade Tomada de Preços poderá ser utilizada para a contratação

do objeto ora mencionado.

VIII - DA MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS

Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, o processo
licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta do

contrato - o que foi atendido.

47.

Saliento que há a necessidade da Administração Municipal adequar a minuta do

edital e do contrato no sentido de exigir da empresa vencedora que os trabalhadores que irão

executar os serviços nas obras estejam com suas CTPS devidamente registradas, com seus

direitos trabalhistas pagos em dia, que lhes sejam fornecidos todos os EPPs e EPC’s necessários,

bem como comprovem ter treinamento para uso e que  a empresa fiscalize a fiel utilização de tais

equipamentos de segurança.

48.

CONCLUSÃO

Ante 0 exposto, a proposição está em condições de ser aprovada, desde que

observadas todas as recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

a) Que 0 presente processo licitatório seja numerado e paginado, nos termos do

art. 38, caput, da Lei n. 8.666/93;

b) Devem ser adequadas no edital e na minuta do contrato todas as

recomendações ora apresentadas;

c) Recomenda-se a análise do item 43, que dispõe sobre o disposto no art. 7°, §

2®, inciso II da Lei de Licitações;

d) Recomenda-se seja exigido no Edital os documentos previstos no artigo 31 da
Lei 8.666/93, conforme acima salientado.

e) O Sr. Prefeito Municipal deve autorizar o prosseguimento do feito, por escrito,

após conhecimento do presente parecer.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas

observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do parágrafo único
do art. 38 da Lei if 8.666/93.

53. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao

certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada

pelos setores responsáveis e autoridade competente do Município.

49.

52.

0059
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Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor dQipri54. £ias
cabíveis.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 23 de dezembro de 20^.

r

A

i  Mattos Drey
adí r Jurídico - Decreto n° 3248/2010

(T Advogallo OAB/PR 40.209

Procu

\
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-PR. 23 de dezembro de 2022.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,

Autorizo a Licitação sob a Modalidade TOMADA DE PREÇOS, pelo critério de

julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, que tem por objeto a Contratação de

empresa legalmente estabelecida e especializada no ramo da construção civil, que

satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução de Obra de Engenharia no

Ginásio de Esportes do Modulo Esportivo de Planalto, situado no Município de

Planalto/PR, incluindo o fornecimento de materiais, conforme projeto técnico, nos

termos da Lei Federal n.° 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de

dezembro de 2006, e demais disposições legais.

A Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 122/2022.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

), 0 i 1
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022

1 - PREÂMBULO

1.1-0 município de planalto, estado do PARANÁ, por intermédio da
Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria n° 122/2022, de
21/06/2022, de conformidade com o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável, torna
público a realização de procedimento de licitação, na modalidade TOMADA DE
PREÇOS sob n° 011/2022, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na data de
10/01/2023, às 09:00 h (nove horas), na Sala de Reuniões da Comissão
Permanente de Licitação, localizada na Praça São Francisco de Assis, n° 1583,
Centro, na Cidade de Planalto, no Estado do Paraná, tendo como objeto a
Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada no ramo da
construção civil, que satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução
de Obra de Engenharia no Ginásio de Esportes do Modulo Esportivo de
Planalto, situado no Município de Planalto/PR, incluindo o fornecimento de
materiais, conforme projeto técnico.

1.2-0 recebimento dos Envelopes I, contendo a documentação de Flabilitação, e
dos Envelopes li, contendo a Proposta de Preço dos interessados, dar-se-á até às
09:00 horas do dia 10/01/2023, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de
Licitação, localizada à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, na Cidade de
Planalto, no Estado do Paraná.

1.3 - A abertura dos Envelopes I, contendo a documentação de Flabilitação, dar-se-á
no endereço indicado no item 1.1. deste Edital, a partir das 09:00 horas do dia
10/01/2023. Havendo a concordância formalmente expressa de todos os
proponentes em renunciar a interposição de recurso da fase de habilitação,
proceder-se-á, na mesma ocasião, a abertura dos Envelopes II, contendo a Proposta
de Preço dos licitantes habilitados.

2-DO OBJETO

2.1 - A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa legalmente
estabelecida e especializada no ramo da construção civil, que satisfaça todos os
padrões de qualidade, para execução de Obra de Engenharia no Ginásio de
Esportes do Modulo Esportivo de Planalto, situado no Município de Planalto/PR,
incluindo o fornecimento de materiais, conforme projeto técnico, memorial descritivo
e edital. Conforme abaixo segue:

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

ITEM OBJETO UN QUANT

01 Contratação de empresa
legalmente estabelecida e
especializada no ramo da

construção civil, que
satisfaça todos os padrões

UN R$94.130,161 R$94.130,16

3 o 00G2
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de qualidade, para

execução de Obra de

Engenharia no Ginásio de

Esportes do Modulo

Esportivo de Planalto,

situado no Município de
Planalto/PR, incluindo o

fornecimento de materiais,

conforme projeto técnico.

TOTAL R$94.130,16

2.2 - O valor total da obra será de R$ 94.130,16
trinta reais e dezesseis centavos).

Noventa e quatro mii, cento e

3 - DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1-0 regime de execução indireta na modalidade empreitada por preço global.

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros próprios do Município de Planalto. Proveniente da seguinte
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
01510 08.124.27.813.2701.1068 4.4.90.51.00.00.00000

5 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1 - Poderão participar, além das empresas convidadas pelo Município de Planalto,
os demais interessados não cadastrados do ramo correspondente ao objeto do
presente certame, que atenderem todas as condições exigidas para cadastramento,
apresentando documentos pertinentes até o terceiro dia (útil) anterior a data do
recebimento das propostas, junto ao Departamento de licitações do Licitador, à
Praça São Francisco de Assis, 1583.
5.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam
cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 87, da Lei n° 8.666/93.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato
a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:
III - suspensão temporária de participação em
licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2
(dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a

0063V i
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própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

§ 1- Se a multa aplicada for superior ao valor da
garantia prestada, além da perda desta, responderá
o  contratado pela sua diferença, que será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração ou cobrada judicialmente.
§ 2- As sanções previstas nos incisos
deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a
do inciso

III e IV

facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5
(cinco) dias úteis.

§ 3- A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo
é de competência exclusiva do Ministro de Estado,
do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o
caso, facultada a defesa do interessado no

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da
abertura de vista, podendo a reabilitação ser
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

5.3 - Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio e a
representação de mais de uma empresa pelo mesmo representante.
5.4 - Os licitantes (profissionais técnicos) devem visitar o local, para verificação das
condições e dimensão do local da execução do objeto.
5.5 - As visitas deverão ser agendadas diretamente no Departamento de
Engenharia, deste Município de Planalto, ou pelo telefone Oxx 46 3555-8129
preferencialmente em até 48 (quarenta e oito) horas antes da apresentação das
propostas.
5.6 - As visitas irão ocorrer conforme disponibilidade do servidor do Departamento
de Engenharia.
5.7 - O Departamento de Engenharia emitirá ATESTADO DE VISITA, que deverá
ser anexado ao Envelope “l” do presente Edital, em conjunto com demais
documentos de habilitação.
5.7.1 - A empresa poderá emitir declaração substituindo o atestado de visita do item
5.7, assinada pelo responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza
dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não
o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas
ou financeiras com a contratante.

5.8 - As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração
de enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de
prioridade, conforme modelo constante no anexo V, juntamente com Certidão
Simplificada de enquadramento jurídico com emissão não superior a 90
(noventa) dias.
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6 - DA FORMA DE APRESENTAÇAO DOS ENVELOPES "I” e "11" E DA CARTA
DE CREDENCIAMENTO.

6.1 - Os Envelopes I e II, contendo respectivamente a documentação referente à
habilitação e à proposta de preço, deverão ser entregues na data, horário e local
indicados no preâmbulo deste Edital, devidamente fechados, constando das faces o
seguintes dizeres:

a) TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022
ENVELOPE 1 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE:

b) TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022
ENVELOPE lí - PROPOSTA DE PREÇO
PROPONENTE:

6.2 - A Comissão Permanente de Licitação não acolherá documentação ou
propostas apresentadas em desacordo com o horário, data e local especificados
neste Edital.

6.3 - Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o
procedimento de licitação, deverá formalizar uma Carta de Credenciamento,
conforme modelo constante no Anexo II deste Edital, que deverá ser entregue à
Comissão Permanente de Licitação no momento da abertura dos Envelopes I.
6.3.1 - No credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
6.3.1.1 - Em caso de proprietário:
6.3.1.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
6.3.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;
6.3.1.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades
por Ações;
6.3.1.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de
Empresário Individual;
6.3.1.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE:
6.3.1.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
6.3.1.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo
representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou
Contrato Social;
6.3.1.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à
comprovação da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser
credenciado;

7-DA HABILITAÇAO
7.1-As empresas deverão apresentar no ENVELOPE I, os seguintes documentos
originais ou cópia autenticada em cartório público, que deverão estar dentro dos
respectivos prazos de validade, os quais serão examinados pela Comissão
Permanente de Licitação:

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
I

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação

a)
(FGTS);
b)

)  noB5
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de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma de lei;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadualc) mediante

apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de
Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na
forma de lei;

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de
Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na
forma de lei;

d)

Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);
Atestado de visita, emitido pelo Departamento de Engenharia de que o

profissional técnico da empresa realizou visita ao local da execução do objeto ou
declaração de dispensa de vistoria, conforme item 5.7.1 do edital;

Prova de Registro da Pessoa Jurídica (proponente)  e do responsável técnico
indicado pela licitante para a execução do serviço, expedida pelo “Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, Conselho de Arquitetura e
Urbanismo - CAU” e/ou do Conselho Federal dos Técnicos - CFT, da região onde se
situa a sede da empresa ou sua filial, em nome da proponente.;

Declaração de responsabilidade, indicando o responsável técnico pela
execução dos serviços (anexo VII);

Comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro
ou contrato de prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da
obra e a proponente. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá
ser feita por meio da cópia da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou
contrato social;

Declaração de Idoneidade, conforme o modelo do Anexo III deste Edital,
assinada pelo representante legal da licitante;

Declaração de Observância ao Disposto do inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federai, conforme o modelo do Anexo IV deste Edital, assinada pelo
representante legal da licitante;
n) Capacidade técnico-operacional da empresa: Atestado de capacidade técnica em

nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
acompanhado da Certidão de Acervo Técnico (CAT) do profissional responsável
pela obra do atestado apresentado, comprovando:

a. Execução de manta asfáltica aluminizada de polietileno com 3mm
de espessura.

Capacidade técnico-profissional: Acervo técnico do profissional de nível
superior, emitido por pessoa de direito público ou privado, devidamente registrado
no órgão competente, comprovando a execução de:

a. Execução de manta asfáltica aluminizada de polietileno com 3mm
de espessura;

e)

f)
g)
h)

i)

j)

k)

i)

m)

o)

8 - DA PROPOSTA

'  ̂nOGG
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8.1- A proposta de preços - Envelope II - deverá ser apresentada em envelope
fechado, devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal,
redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos

campos que envolverem valores, quantidades e prazos, deverá ser elaborada
considerando as condições estabelecidas neste edital, conforme anexo I (modelo de
proposta).

O preço deverá incluir todas as despesas necessárias para a execução do
objeto da presente licitação.

O prazo de validade da proposta mínimo de 60 (sessenta) dias, que será
contado a partir da data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á
0 dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

a)

b)

8.2 - O preço do objeto do presente certame, deverá respeitar o preço máximo
fixado no item 11 (do preço máximo) deste Edital.
8.3 - O preço válido na data da abertura da licitação, deverá ser cotado em moeda
nacional - Real.

8.4 - Deverá ainda fazer parte integrante da proposta de preço, orçamento
quantitativo e cronograma físíco-financeíro.

9 - DO PROCEDIMENTO

9.1- Após o horário fixado para a entrega dos envelopes, nenhum outro, sob nenhum
pretexto, será recebido.

9.2- Serão abertos os envelopes I, contendo a documentação relativa a habilitação
dos proponentes e procedida a sua apreciação.
9.3- Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os
documentos exigidos no item 07 (da habilitação) deste edital.
9.4- Os envelopes II, contendo proposta de preços, serão devolvidos fechados aos
proponentes inabilitados.

9.5- Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no
item 8 (da proposta) deste edital, promovendo-se  a desclassificação das propostas
desconformes ou incompatíveis.
9.6- Julgamento e classificação das propostas de acordo com o estabelecido no item
10 (do critério de julgamento) deste edital.

9.7 - Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes “2” contendo a proposta
de preço, serão classificados pela ordem inversa dos valores oferecidos, e
nesta oportunidade os LICITANTES que se apresentarem como beneficiários
da LC 123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais
licitantes não beneficiários da mesma lei, para reformularem suas ofertas para
a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em primeiro lugar.
9.8 - Os beneficiários da Lei 123/2006, caso sua proposta se situe no intervalo
até 10% (dez por cento) de menor preço de licitante não beneficiário da mesma
LC 123/2006, podem reformular no ato a sua proposta de preço para outro de
menor valor caracterizando desempate legal. O empate do valor da proposta já
decide a classificação a favor da empresa beneficiária da LC 123/2006.

10- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1- Dentre as propostas dos proponentes considerados habilitados, serão
classificadas as propostas pela ordem crescente dos preços apresentados,
considerando-se vencedor o proponente que apresentar o MENOR PREÇO

Í1067
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GLOBAL, respeitando o critério de aceitabilidade dos preços, fixados no item 11
(preço máximo) deste edital.
10.2- Será desclassificada a proposta de preços que ultrapassar o valor máximo
estipulado no item 11 (preço máximo) deste edital.
10.3- Será desclassificada ainda a proponente que deixar de cotar quaisquer
dos itens ou alterar quantidade constante do orçamento quantitativo.
10.4- Não serão consideradas vantagens não previstas neste ato convocatório ou
qualquer oferta sobre propostas de outros concorrentes.
10.5 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará
por sua situação jurídica de empresa beneficiária da LC 123/2006, diversa das
demais e por sorteio, caso forem da mesma categoria Jurídica e fiscal, no
mesmo ato público de abertura das propostas no qual os proponentes devem
estar presentes.
10.6 - Os classificados com o menor preço, ou o classificado que se enquadre
na condição de beneficiário da LC 123/2006.

11 - DO PREÇO MÁXIMO
11.1-0 preço máximo para a licitação importa em R$ 94.130,16 (Noventa e quatro
mil, cento e trinta reais e dezesseis centavos).

12 - DA EXECUÇÃO/FISCALIZAÇÃO
12.1 - Ficará a cargo do Departamento de Engenharia do Município de Planalto, o
acompanhamento e fiscalização da obra.
12.2 - A empresa contratada responsabilizar-se-á pela perfeita execução do objeto,
bem como a substituir ou complementar os materiais e serviços em desacordo,
devendo obedecer rigorosamente o projeto, memorial descritivo, orçamento
quantitativo e cronograma físico-financeiro.

13 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO
13.1-0 prazo total para a execução dos serviços será de 30 (trinta) dias, a partir da
emissão da ordem de serviço pelo Departamento de Engenharia, e pagamentos
conforme boletim de medição mensal elaborado pelo mesmo;
13.2- A vencedora do certame deverá iniciar as obras em até 10 dias a contar do

recebimento da Ordem de Serviço.
13.3- O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses a partir da assinatura do
Contrato.

14 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1 - Homologado e adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de
Planalto convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito  à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93.
14.2 - O Município de Planalto, quando o convocado não assinar o contrato no
prazo e condições estabelecidas neste Edital, poderá convocar os proponentes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos
preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81,
da Lei n° 8.666/93.
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15 - DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DA OBRA
15.1 - São condições que a empresas deverá seguir para a execução da obra:

Cumprir todas as exigências constantes do Edital  e seus Anexos
Iniciar os serviços objeto deste Contrato, após o recebimento efetivo, da

ordem de serviço;
Comunicar a contratante, bem como proceder com a devida interdição e

sinalização das vias dos locais de obra, caso necessário;
Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se

admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de
Planalto;

a)
b)

c)

d)

e) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes
deste contrato;
f) Não é permitido subempreitar de forma total o objeto desta licitação, porém
mediante prévia comunicação e autorização da contratante, a subempreitada parcial
do serviço poderá ser autorizada, devendo a subcontrataçào ser de
responsabilidade exclusiva da empresa titular;

Providenciar, junto ao CREA/CAU regional, a devida Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART e ou Registro de Responsabilidade  Técnica -
RRT, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação
vigente;

g)

Atender integralmente ao estabelecido nas Planilhas de Custos, Cronograma
Físico-Financeiro e nos projetos além das orientações do responsável pela
fiscalização;

h)

Responsabilização pelo frete dos materiais, ferramentas e equipamentos
necessários á realização das obras;

Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de
seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas
por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital.

Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos
serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como, ainda,
transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante
formular imediata comunicação escrita ao Município de Planalto, buscando o
imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito
desenvolvimento dos serviços;

Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os materiais e
serviços efetivamente executados e/ou instalados pela Contratada, em conformidade
com os projetos e especificações técnicas;

Quaisquer serviços executados com mão de obra ou materiais inadequados
e/ou em desacordo com o projeto deverão ser refeitos pela Contratada sem
quaisquer ônus para a contratante;

Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos
serviços (ferramentas, maquinários e aparelhamento), responsabilizando-se pela
guarda, segurança e proteção de todo o material e equipamento utilizado, até a
conclusão dos serviços;

Providenciar a matrícula do objeto deste Contrato junto ao INSS;

i)

j)

k)

I)

m)

n)

0)

8
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P) Fornecer guias de INSS e FGTS averbadas dos empregados que prestarem
serviços durante o prazo contratual;

Responsabilização pelas obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias do
pessoal utilizado na execução das obras;

A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários
devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança
individual (EPI) e zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a
serem realizados na obra, conforme recomendações  e exigências da NR-06 e NR-

q)

r)

35.

s) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em
conexão com eles;
t) A empresa deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de
equipamento de proteção individual - EPI e proteção coletiva - EPC, deverá treinar e
tornar obrigatório o uso dos EPIs;
u) Quanto aos procedimentos de segurança, assumir  a responsabilidade por
quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, ainda que
resulte de caso fortuito ou força maior, bem como as indenizações que possam vir a
serem devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados;
v) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre a medicina e
segurança do trabalho, obrigando seus empregados  a trabalhar com equipamentos
individuais de segurança/prevenção de acidentes de trabalho;
w) A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos
trabalhos não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade
pela execução dos serviços;
x) Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento
existentes, as áreas adjacentes que, eventualmente, forem afetadas e/ou
danificadas no transcorrer dos trabalhos;
y) Caberá a Contratada a solicitação do descarte de todo o material não
aproveitável, removendo periodicamente todo o material e detritos que venham a se
acumular no decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo com as
exigências da Administração Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho
em qualquer local do imóvel;
z) A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e
demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto de
contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços;
aa) Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as
normas vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas
pela Contratante;

Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a
fiscalização de obras antes da execução dos serviços correspondentes;
cc) As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela
Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento
poderá acarretar em penas administrativas.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total
ou em parte, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo

bb)

dd)
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de 5 (cinco) dias. contados da ciência pela Licitante vencedora, ou no prazo para
tanto estabelecido pela fiscalização;
ee) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as
obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhista,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

Toda e qualquer responsabilidade criminal, civil  e administrativa pela
prestação dos serviços objeto do presente contrato caberá única e exclusivamente a
CONTRATADA,

gg) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

ff)

16 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA:
16.1 - DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA  - FASE PRÉ
CONTRATUAL;

16.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a
desistência dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes
penalidades:

16.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
16.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente
fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
16.1.1.3- A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
16.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação,
no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de
contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração,
nos prazos e condições estabelecidas neste Edital;

16.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO
CONTRATUAL

16.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
16.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:
a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;

FASE

10
no7i

O Wi



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
16.2.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parciaímente, as multas
cabíveis, a saber:

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado, a
Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
percebido pela Contratada, por dia de atraso ou não realização do serviço,
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis.

17- DOS TERMOS ADITIVOS

17.1 - Serão incorporados ao contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer
modificação que venha a ser necessária durante sua vigência, decorrente das
obrigações assumidas pela contratada, alterações nas especificações quantitativas e
qualitativas ou prazos dos serviços prestados a contratante.

18- DAS CONDlÇOES DE PAGAMENTOS
18.1- O representante do Município de Planalto, especialmente designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato efetuará medições e analisará o
avanço físico real dos serviços executados e o cronograma e verificado o exato
cumprimento das obrigações do contrato no período da medição, quanto a
quantidade, qualidade e ao prazo previsto para execução. Medida e atestada a
execução dos serviços, a contratada poderá emitir  a correspondente nota fiscal.
18.2- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-á até o 30® (trigésimo)
dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.
18.3 - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
18.4-0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta
em nome da Pessoa Jurídica contratada, á vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, nos prazos definidos no item 18.2.
18.5 - As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já
declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório,
TOMADA DE PREÇOS n° 011/2022.

19- DOS ANEXOS DO EDITAL

19.1- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas
constantes do corpo do instrumento, os seguintes documentos:
a) Anexo I - Modelo de Proposta;
b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;

11
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c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal;
e) Anexo V - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
f) Anexo VI - Modelo de Termo de Renúncia;
g) Anexo VII - Modelo de Declaração de responsabilidade;
h) Minuta de Contrato;
i) Projeto, memorial descritivo, orçamento quantitativo, cronograma físico-financeiro.

20- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1- O Prefeito Municipal poderá até a data da celebração do contrato ou
homologação, desclassificar por despacho fundamentado a Empresa vencedora, se
houver prova de qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento
da licitação que desabone a sua idoneidade, capacidade técnica, administrativa e
financeira, sem que caiba à empresa vencedora nenhuma indenização ou
ressarcimento.

20.2 - Reserva-se ao Prefeito Municipal o direito de revogar ou anular a presente
licitação em seu todo ou parcialmente, sem que assista aos licitantes o direito de
reembolso desde que haja razões de conveniência administrativa ou interesse
público.
20.3 - Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação deste Edital, serão
atendidos pelo Departamento de Licitações em horário de expediente.

Planalto-Pr., 23 de dezembro de 2022.

l C
Luiz Carlos Buni

Prefeito Municipal
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TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022

ANEXO li - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Credenciamos o(a)

Sr.(a).

portador(a) da cédula de identidade sob n°

CPF sob n°e

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS

N° 011/2022, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante

legal da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta,

oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos

que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)

I
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TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZAO SOCIAL;

CNPJ N°

ENDEREÇO, FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente

do procedimento licitatório, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N°

011/2022, instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas

esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Locai e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

14
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TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO
XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação

modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022, por seu representante, declara,

na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e

demais legislação pertinente, que, nos termos do  § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544,

de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério

do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7°
da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

miG
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TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022

ANEXO V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma

ME ou EPP)

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O legal

na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022,

instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que

estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para

efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

representante da

empresa.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

●  16
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TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022

ANEXO VI - TERMO DE RENUNCIA

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O legal

na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022,

instaurado pelo Município de Planalto, declara na forma e sob as penas impostas

pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa,

que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os

documentos de habilitação, renunciando, assim, expressamente, ao direito de

recurso da fase habilitatória e ao prazo respectivo, e concordando, em

consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos

envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

darepresentante

empresa

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

'(]078
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TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos conforme solicitado no edital em epígrafe que o

responsável técnico referente a execução dos serviços, caso venhamos a vencer a

referida licitação é:

NOME ESPECIALIDADE CREA/CAU ASSINATURA

N°

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(is) acima
relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

18
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DECLARAÇAO DE RECEBIMENTO
EDITAL TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022

EMPRESA:

CNPJ 

INSCRIÇÃO ESTADUAL N'

ENDEREÇO:

CIDADE: ESTADO:

Declara o recebimento do edital TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022 e
I,II,III,IV,V,VI,VII, Minuta de Contrato, projetos, memorial descritivo, orçamento
quantitativo, cronograma físico-financeiro e termo de referência, pertinente a
Contratação de empresa íegalmente estabelecida e especializada no ramo da
construção civil, que satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução de
Obra de Engenharia para a execução da iluminação do campo no Estádio Municipal
Ivo Baggio, localizado na Rua Soledade, 496, centro, no município de Planalto,
estado do Paraná, conforme projeto, memorial descritivo e edital.

anexos

Planalto-Pr. de de

NOME:

RG N°

ASSINATURA:

'  19
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

DE EXECUÇÃO DE OBRA N°
TOMADA DE PREÇOS N° 011/2022

72022

Contrato de execução de obra que entre si fazem o Município de
na formaPlanalto e a empresa

abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.
CONTRATADA:
devidamente inscrita no CNPJ sob n.° .... com sede à

na Cidade de

neste ato representado pelo Administrador(a) o Sr.(a).
brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG n.°

residente ee do CPF sob n.°

domiciliado(a) Cidade dena

CLAUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa
legalmente estabelecida e especializada no ramo da construção civil, que satisfaça
todos os padrões de qualidade, para execução de Obra de Engenharia no Ginásio
de Esportes do Modulo Esportivo de Planalto, situado no Município de Planalto/PR,
incluindo o fornecimento de materiais, conforme projeto técnico, memorial descritivo
e edital. Conforme abaixo segue:

QUAN PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

ITEM OBJETO UN
T

01 Contratação de empresa
legalmente estabelecida e

especializada no ramo da

construção civil, que satisfaça
todos os padrões de

qualidade, para execução de
Obra de Engenharia no

Ginásio de Esportes do

Modulo Esportivo de Planalto,

situado no Município de

UN R$ R$1
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Planalto/PR, incluindo o
fornecimento de materiais,
conforme projeto técnico.

TOTAL R$

Parágrafo Único
Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus
termos, as condições expressas no edital, atos convocatórios, projetos, memorial
descritivo, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, especificações,
proposta da licitante, parecer de julgamento, ordem de serviços, legislação
pertinente à espécie.

Integram e completam o presente Termo

CLAUSULA SEGUNDA
REGIME DE EXECUÇÃO/FISCALIZAÇÃO
Execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de execução

indireta na modalidade de empreitada por preço global.
Parágrafo Primeiro - A empresa responsabiliza-se pela perfeita execução do
objeto, bem como a substituir ou complementar materiais e serviços em desacordo,
devendo obedecer rigorosamente os projetos, memorial descritivo, planilha de
serviços, cronograma físico-financeiro.
Parágrafo Segundo - A fiscalização do objeto ora contratado ficará a cargo do
Departamento de Engenharia do Município de Planalto.

CLAUSULA TERCEIRA
DO VALOR
Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE, pagará a

CONTRATADA o valor de R$
“VALOR CONTRATUAL”.

( ), daqui por diante denominado

CLÁUSULA QUARTA
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS
Parágrafo Primeiro - O representante do Município de Planalto,

especialmente designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato
analisará o avanço físico real dos serviços executados, o cronograma e verificado o
exato cumprimento das obrigações do contrato no período da medição, quanto a
quantidade, qualidade e ao prazo previsto para execução. Medida, atestada a
execução dos serviços, a contratada poderá emitir  a correspondente nota fiscal.
Parágrafo Segundo - Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até
o 30° (trigésimo) dia subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante
apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de
Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.
Parágrafo Terceiro - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou
feriado, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
Parágrafo Quarto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,
para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada,  à vista da fatura/nota fiscal por
ele apresentada, nos prazos definidos no parágrafo segundo.

●  21
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Parágrafo Quinto - As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no
endereço já declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo
licitatório, TOMADA DE PREÇOS n" —12022.

Parágrafo Sexto - Os pagamentos decorrentes da execução do objeto
correrão por conta dos recursos próprios do Município de Planalto. Proveniente da
seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
01510 08.124.27.813.2701.1068 44.90.51.00.00.00000

CLAUSULA QUINTA
DOS PRAZOS
O prazo total para a execução dos serviços será de 30 (trinta) dias a

partir da emissão da ordem de serviço pelo Departamento de Engenharia, e
pagamentos conforme boletim de medição mensal elaborado pelo mesmo, podendo
ser prorrogado, a critério da Administração nas condições previstas em lei.

CLAUSULA SEXTA
DOS TERMOS ADITIVOS
Serão incorporados a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,

qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente
das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas especificações
quantitativas e qualitativas ou prazos dos serviços prestados a CONTRATANTE.

CLAUSULA SÉTIMA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber

o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o
valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as

condições de preço e prazo estabelecidos nas Cláusulas deste Contrato;
Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução

a)

b)
do Contrato:
c) Promover, por intermédio do fiscal designado, a fiscalização,
acompanhamento, conferência e avaliação da execução dos serviços objeto deste
Contrato:
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:

Cumprir todas as exigências constantes do Edital  e seus Anexos;
Iniciar os serviços objeto deste Contrato, após o recebimento efetivo, da

ordem de serviço;
Solicitar antes do início das obras, toda a documentação necessária para

dirimir os trabalhos visando a correta execução de todas as etapas (PLANILHAS E
PROJETOS, etc);

a)
b)

c)

* 22
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Comunicar a contratante, bem como proceder com a devida interdição e
sinalização das vias dos locais de obra, caso necessário;

Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se
admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de
Planalto;

d)

e)

f) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes
deste contrato;

Não é permitido sub-empreitar de forma total o objeto desta licitação, porém
mediante prévia comunicação e autorização da contratante, a sub-empreitada
parcial do serviço poderá ser autorizada, devendo  a sub-contratação ser de
responsabilidade exclusiva da empresa titular;

Providenciar, junto ao CREA/CAU regional, a devida Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART e ou Registro de Responsabilidade  Técnica -
RRT, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação
vigente;

g)

h)

Atender integralmente ao estabelecido nas Planilhas de Custos, Cronograma
Físico-Financeiro e nos projetos além das orientações do responsável pela
fiscalização;

i)

j) Responsabilização pelo frete dos materiais, ferramentas e equipamentos
necessários à realização das obras;

Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de
seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas
por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital;

Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos
serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como, ainda,
transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante
formular imediata comunicação escrita ao Município de Planalto, buscando o
imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito
desenvolvimento dos serviços;

Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os materiais e
serviços efetivamente executados e/ou instalados pela Contratada, em conformidade
com os projetos e especificações técnicas;

Quaisquer serviços executados com mão de obra ou materiais inadequados
e/ou em desacordo com o projeto deverão ser refeitos pela Contratada sem
quaisquer ônus para a contratante;

Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos
serviços (ferramentas, maquinários e apareihamento), responsabilizando-se pela
guarda, segurança e proteção de todo o material e equipamento utilizado, até a
conclusão dos serviços;

Providenciar a matricula do objeto deste Contrato junto ao INSS;
Fornecer guias de INSS e FGTS averbadas dos empregados que prestarem

serviços durante o prazo contratual;
Responsabilização pelas obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias do

pessoal utilizado na execução das obras;
A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários

devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança

k)

1)

m)

n)

0)

P)
q)

r)

s)
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individual (EPl) e zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a
serem realizados na obra, conforme recomendações  e exigências da NR-06 e NR-
35.

t) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em
conexão com eles;
u) A empresa deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de
equipamento de proteção individual - EPl e proteção coletiva - EPC, deverá treinar e
tornar obrigatório o uso dos EPIs;

v) Quanto aos procedimentos de segurança, assumir  a responsabilidade por
quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, ainda que
resulte de caso fortuito ou força maior, bem como as indenizações que possam vir a
serem devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados;
w) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre a medicina e
segurança do trabalho, obrigando seus empregados  a trabalhar com equipamentos
individuais de segurança/prevenção de acidentes de trabalho;
x) A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos
trabalhos não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade
pela execução dos serviços;
y) Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento
existentes, as áreas adjacentes que, eventualmente, forem afetadas e/ou
danificadas no transcorrer dos trabalhos;

z) Caberá a Contratada a solicitação do descarte de todo o material não
aproveitável, removendo periodicamente todo o material e detritos que venham a se
acumular no decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo com as
exigências da Administração Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho
em qualquer local do imóvel;

aa) A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e
demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a  incidir sobre o objeto de
contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços;
bb) Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as
normas vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas
pela Contratante;

cc) Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a
fiscalização de obras antes da execução dos serviços correspondentes;
dd) As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela
Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento
poderá acarretar em penas administrativas,
ee) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo
de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora, ou no prazo para
tanto estabelecido pela fiscalização;
ff) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as
obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhista,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

'  24
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gg) Toda e qualquer responsabilidade criminal, civil e administrativa pela
prestação dos serviços objeto do presente contrato caberá única e exclusivamente a
CONTRATADA,

hh) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

CLÁUSULA OITAVA

DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE CONTRATUAL
Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação
em vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita
pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não,
conforme estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo
parcialmente, às sanções legais, a saber:
a) Advertência:
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato:
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda
na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
da parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
0 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

A Contratada inadimplente será aplicada total ou
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g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir:

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que
não acarretem prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão,
sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa
em processo administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar
a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLAUSULA NONA
DA RESCISÃO

Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização, assegurado o
contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos

serviços/objeto contratado;

não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação á
Administração;

a)
b)

c)

d)
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a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
a cessão ou

transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem
a boa execução do presente Contrato;

o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus
superiores:

e)
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem

f)

g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
dissolução de Sociedade;
alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,

que, a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,

justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato amplo conhecimento Público;

ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Primeiro - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°. 8.666/93.

h)
i)
j)

k)

I)

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE
em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n°. 8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do presente contrato é de 12 meses a partir da data de
assinatura do mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato  a nenhuma pessoa física
ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e anuência
expressa da Contratante.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na
Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo,
perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer mudança de
domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas.
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Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que produza seus efeitos
legais.

Planalto-Pr., de de

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

'  28
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26/12/2022 07:42
Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

AVISO TOMADA DE PREÇOS N" 011/2022

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N" üll/2022

O município de planalto-pr,
interessados que com base na Lei n" 8.666/93, LC 123/2006 de

14 de dezembro dc 2006 e demais legislação aplicável
sede sito a Praça São Francisco de Assis, 1583, fará realizar

Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS sob
011/2022, conforme descrito abaixo;

OBJETO: Contratação dc empresa legalmente estabelecida c

especializada no ramo da construção civil, que satisfaça todos
os padrões de qualidade, para execução de Obra de Engenharia
no Ginásio de Esportes do Modulo Esportivo de Planalto,
situado no Município de Planalto/PR, incluindo o fornecimento
de materiais, conforme projeto técnico.
Local da obra:

faz saber aos

em sua

n'

● Rua Soledade, n" 698, Chácara n° 08, Centro
Esportivo de Planalto, Planalto - PR.

Prazo de execução: 30 (trinta) dia.s;

Preço máximo: RS 94.130,16 (Noventa e quatro mil, cento e
trinta reais e dezesseis centavos).

DATA DA ABERTURA: 10 de janeiro de 2023 - às 09h00min
(nove horas).

Maiores informações junto ao Departamento dc Licitações em
e-mail:

Módulo

horário de nte, peloou

licitacao@planaIto.pr.gov.br.
expedie

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Cezar Augusto Soares

Código Identificador:4B8AD89E

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 26/12/2022. Edição 2674

A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
infoimando o código identificador no site:

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

n090
https://www.díariomunicipal.com.br/amp/materia/4B8AD89Ê/03AD1lbL

CW-eAsXvPRwW30gsCjEz0Xd5AVl2Wa™zEllqa1lkcTTEFYCOpaJUbn3... 1/1
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THAIS JAGELSKI, DE PÉROLA D’OESJE É
ELEITA MISS SUPRANATIOML PARANA 2023 MUNICÍPIO DE PUNAITO

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N<0U/202aft

0 município de PLANALTO-PR, faz saber aos interessados que com base na tó
n? 8.KÍ6/93, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e cernais legislação
aplicável em sua sede sito a Praça Sào Francisco de Assis, 1583, fará realizar
ücitaçâo na Modalidade TOMADA DE PREÇOS sob n? 011/2022, conforme
descrito abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa legalmeníe estabelecida e especializada no
ramo da construção civil, que satisfaça todos os padrões de qualidade, para
execução de Obra de Engenharia no Ginásio de Esportes do Modulo Esportivo
de Planalto, situado no Município de Planalto/PR, incluindo o fornecimento de
materiais, conforme projeto técnico.
Local da obra:

i *

■vv. ■■
.S- . -
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●  Rua Soledade, n? 698, Chácara n' 08, Centro - Módulo Esportivo
de Planalto, Planalto-PR.

Prazo de execução: 30 (trinta) dias;
Preço máximo: R$ 94.130,16 (Noventa e quatro mil, cento e trinta reais e
dezesseis centavos).
DATA DA ABERTURA: 10 de janeiro de 2023 - às OOhOOmin (nove horas).
Maiores informações junto ao Departamento de licitações em horário de
expediente, ou pelo e-mail; licitacao@planalto.pr.gov.br.

m
■ f

Pérola D’Oeste fe2 histo- Jagelski superou todas as
ria na edição deste ano do outras candidatas e foi co-
Miss Supranational Paraná roada Miss Supranational
2023, pela primeira vez o Paraná 2023. Ela agora irá
município teve uma repre- representar o município e
sentante no concurso. o estado do Paraná no Miss

Não bastasse isso, Thais Brasil da categoria que acon¬

tecerá em agosto de 2023.
Thais é fi lha de Bernardete

e MiltoJageIski que residem
na comunidade do km 40, in
terior de Pérola D’Oeste.

Fonte: Anderson Meotti
Foto: divulgação LUIZ CARLOS BONi

Prefeito Municipal

VERÃO TERA DIAS MUITO QUENTES, MAXIMAS
ACIMA DE Wí E CHUVAS INTENSAS NO PR MUNICÍPIO 0£ PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS NS 012/2022

O verão teve início às
i8h48 desta quarta-feira,
21 de dezembro, e termi
na no dia 23 de março de
2023, às i8h25. Segundo
a p^Hsão do Sistema de
Tec. .lOgia e Monitora
mento Ambiental do Pa
raná (Simepar), no pri
meiro dia da estação, o
sol predomina na maioria
das regiões do Estado,
com tempo parcialmente
nublado na Região Me
tropolitana de Curitiba,
Litoral, Sudeste e Campos
Gerais, que registraram
chuvas intensas nos últi
mos dias.

O cenário climático
global indica que o fenô
meno La Nina permane
ce ativo com intensidade
moderada, perdendo for
ça ao longo da estação.
Alguns períodos poderão
ser mais secos ou mais
úmidos,
temperaturas mais ou
menos elevadas do que o

apresentando

0 MUNICÍPIO DE PIANALTO-PR, faz saber aos interessados que com base na Lei
n5 8,666/93, iC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação
aplicável em sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, 1583, fará realizar
Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS sob n? 012/2022, conforme
descrito abaixo:

OBJETO; Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada no
ramo da construção civil, que satisfaça todos os padrões de qualidade, para
execução de Obra de Engenharia no Ginásio de Esportes do Modulo Esportivo
de Planalto, situado no Município de Planalto/PR, incluindo 0 fornecimento de
materiais, conforme projeto técnico,
Local da obra:

habitual.
“A temperatura média

do ar tende a ficar dentro
da normal climatológica,
mas estão previstos perí
odos de dias consecutivos
de calor intenso, podendo
gerar desconforto térmi
co”, explica o meteorolo
gista do Simepar, Fernan
do Mendes. “É provável
que o tempo fique mais
seco e quente em alguns
dias, aumentando a eva-
potranspiração”.

As temperaturas mais
altas devem ocorrer com
mais frequência nas regi
ões Oeste, Sudoeste, Nor¬

te e Litoral. Segundo 0
Simepar, as temperaturas
podem ultrapassar 31*^0
no Oeste em janeiro e
30°C no Norte em março.
As mínimas estão pre\is-
tas para 0 Sul (região de
Guarapuava e União da
Vitória), mas beiram em
i6®C em março.

O regime de chuvas
deve se aproximar pro
gressivamente da média
climatológica, com distri
buição irregular no tempo
e no espaço, a exemplo
dos eventos dos últimos
meses, com tempestades
intensas e rápidas.

●  Ru3 Soledade, ns 698, Chácara n° 08, Centro - Móduio Esportivo
de Planalto, Planalto-PR,

Prazo de execução; 30 (trinta) dias;
Preço máximo; R§ 279.160,49 (Duzentos e setenta e nove mil e cento e
sessenta reais e quarenta e nove centavos)
DATA DA ABERTURA: 10 de janeiro de 2023 - às UhOOmin (catorze horas),
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de
expediente, ou pelo e-mail: licitaao@plana!to.pr.gov.br.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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